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LEGISLAÇÃO 

Lei n.º 29/2019 - Diário da República n.º 79/2019, Série I de 2019-04-23  

Terceira alteração ao Regime Jurídico dos Inquéritos Parlamentares, aprovado pela Lei n.º 

5/93, de 1 de março. 

Lei n.º 30/2019 - Diário da República n.º 79/2019, Série I de 2019-04-23 

Introduz restrições à publicidade dirigida a menores de 16 anos de géneros alimentícios e 

bebidas que contenham elevado valor energético, teor de sal, açúcar, ácidos gordos 

saturados e ácidos gordos transformados, procedendo à 14.ª alteração ao Código da 

Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de outubro. 

Lei n.º 31/2019 - Diário da República n.º 85/2019, Série I de 2019-05-03 

Regula a utilização de dispositivos digitais de uso pessoal e permite a fotografia digital nas 

bibliotecas e arquivos públicos. 

Lei n.º 32/2019 - Diário da República n.º 85/2019, Série I de 2019-05-03 

Reforça o combate às práticas de elisão fiscal, transpondo a Diretiva (UE) 2016/1164, do 

Conselho, de 16 de julho. 

Lei n.º 33/2019 - Diário da República n.º 98/2019, Série I de 2019-05-22 

Trigésima terceira alteração ao Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

78/87, de 17 de fevereiro, transpondo a Diretiva (UE) 2016/800, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 11 de maio de 2016, relativa a garantias processuais para os menores 

suspeitos ou arguidos em processo penal. 

Lei n.º 34/2019 - Diário da República n.º 98/2019, Série I de 2019-05-22 

Define os critérios de seleção e aquisição de produtos alimentares, promovendo o 

consumo sustentável de produção local nas cantinas e refeitórios públicos. 
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Lei n.º 35/2019 - Diário da República n.º 100/2019, Série I de 2019-05-24 

Altera as medidas de segurança obrigatórias em estabelecimentos de restauração ou de 

bebidas que disponham de espaços ou salas destinados a dança, procedendo à primeira 

alteração ao Decreto-Lei n.º 135/2014, de 8 de setembro. 

Lei n.º 36/2019 - Diário da República n.º 103/2019, Série I de 2019-05-29 

Cessação de vigência de decretos-leis publicados entre os anos de 1975 e 1980. 

Lei n.º 37/2019 - Diário da República n.º 104/2019, Série I de 2019-05-30 

Aprova o Estatuto Disciplinar da Polícia de Segurança Pública e revoga a Lei n.º 7/90, de 

20 de fevereiro. 

Lei n.º 38/2019 - Diário da República n.º 107/2019, Série I de 2019-06-04 

Estabelece o regime fiscal aplicável às competições UEFA Nations League Finals 2019 e 

UEFA Super Cup Final 2020. 

Lei n.º 39/2019 - Diário da República n.º 115/2019, Série I de 2019-06-18 

Estabelece inibições no acolhimento de crianças e jovens.  

Lei n.º 40/2019 - Diário da República n.º 117/2019, Série I de 2019-06-21 

Atribui aos técnicos de saúde ambiental a competência para a colheita de amostras de 

água e de biofilmes em situações de cluster ou surto, procedendo à primeira alteração à 

Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto (estabelece o regime de prevenção e controlo da doença 

dos legionários). 

Lei n.º 41/2019 - Diário da República n.º 117/2019, Série I de 2019-06-21 

Elimina o prazo para o desmantelamento dos veículos em fim de vida nos centros de 

abate (segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 152-D/2017, de 11 de dezembro). 

Lei n.º 42/2019 - Diário da República n.º 117/2019, Série I de 2019-06-21 

Determina como única consequência pelo incumprimento do pagamento das propinas o 

não reconhecimento dos atos académicos, procedendo à quarta alteração à Lei n.º 

37/2003, de 22 de agosto, que estabelece as bases do financiamento do ensino superior. 
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Lei n.º 43/2019 - Diário da República n.º 117/2019, Série I de 2019-06-21 

Procede à interpretação autêntica do n.º 7 do artigo 1041.º do Código Civil, aditado pelo 

artigo 2.º da Lei n.º 13/2019, de 12 de fevereiro, que estabelece medidas destinadas a 

corrigir situações de desequilíbrio entre arrendatários e senhorios, a reforçar a segurança 

e a estabilidade do arrendamento urbano e a proteger arrendatários em situação de 

especial fragilidade. 

Lei n.º 44/2019 - Diário da República n.º 117/2019, Série I de 2019-06-21 

Regime de subsídios de apoio à atividade política dos Deputados (altera o Estatuto dos 

Deputados, aprovado pela Lei n.º 7/93, de 1 de março, e o estatuto remuneratório dos 

titulares de cargos políticos, aprovado pela Lei n.º 4/85, de 9 de abril). 

Lei n.º 45/2019 - Diário da República n.º 121/2019, Série I de 2019-06-27 

Revisão global da linguagem utilizada nas convenções internacionais relevantes em 

matéria de direitos humanos a que a República Portuguesa se encontra vinculada. 

Decreto-Lei n.º 44/2019 - Diário da República n.º 64/2019, Série I de 2019-04-01 

Concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos municipais no 

domínio da proteção civil.  

Decreto-Lei n.º 45/2019 - Diário da República n.º 64/2019, Série I de 2019-04-01 

Aprova a orgânica da Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil. 

Decreto-Lei n.º 46/2019 - Diário da República n.º 71/2019, Série I de 2019-04-10 

Altera o regime jurídico do Programa de Estágios Profissionais na Administração Local. 

Decreto-Lei n.º 47/2019 - Diário da República n.º 72/2019, Série I de 2019-04-11 

Cria o mecanismo de alerta precoce quanto à situação económica e financeira das 

empresas. 

Decreto-Lei n.º 48/2019 - Diário da República n.º 73/2019, Série I de 2019-04-12 

Altera as medidas destinadas a promover a produção e o aproveitamento de biomassa 

florestal. 
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Decreto-Lei n.º 49/2019 - Diário da República n.º 74/2019, Série I de 2019-04-15 

Determina a cessação de vigência de decretos-leis publicados entre os anos de 1981 e 

1985. 

Decreto-Lei n.º 50/2019 - Diário da República n.º 75/2019, Série I de 2019-04-16 

Assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) 2016/1628, que 

estabelece os requisitos respeitantes aos limites de emissão de gases e partículas 

poluentes e à homologação de motores de combustão interna para máquinas móveis não 

rodoviárias. 

Decreto-Lei n.º 51/2019 - Diário da República n.º 76/2019, Série I de 2019-04-17 

Regula a valorização e promoção do Caminho de Santiago, através da certificação dos 

seus itinerários. 

Decreto-Lei n.º 52/2019 - Diário da República n.º 76/2019, Série I de 2019-04-17 

Altera o Estatuto do Administrador Judicial e o regime da Comissão para o 

Acompanhamento dos Auxiliares da Justiça. 

Decreto-Lei n.º 53/2019 - Diário da República n.º 76/2019, Série I de 2019-04-17 

Estabelece o conceito de porto seco e define as regras, os procedimentos e a 

desmaterialização necessários para a sua implementação. 

Decreto-Lei n.º 54/2019 - Diário da República n.º 77/2019, Série I de 2019-04-18 

Estabelece as normas a que deve obedecer a realização do XVI Recenseamento Geral da 

População e do VI Recenseamento Geral da Habitação. 

Decreto-Lei n.º 55/2019 - Diário da República n.º 80/2019, Série I de 2019-04-24 

Cria o estatuto do estudante atleta do ensino superior.  

Decreto-Lei n.º 56/2019 - Diário da República n.º 81/2019, Série I de 2019-04-26 

Reforça os poderes e os incentivos aplicáveis à cobrança de dívida à segurança social. 
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Decreto-Lei n.º 57/2019 - Diário da República n.º 83/2019, Série I de 2019-04-30 

Concretiza a transferência de competências dos municípios para os órgãos das freguesias. 

Decreto-Lei n.º 58/2019 - Diário da República n.º 83/2019, Série I de 2019-04-30 

Concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos municipais no 

domínio do transporte turístico de passageiros e do serviço público de transporte de 

passageiros regular em vias navegáveis interiores. 

Decreto-Lei n.º 59/2019 - Diário da República n.º 88/2019, Série I de 2019-05-08 

Transpõe diversas diretivas de adaptação ao progresso técnico em matéria de segurança 

dos brinquedos, uso de substâncias perigosas em equipamentos elétricos e eletrónicos, 

adjuvantes de produtos fitofarmacêuticos e exame de plantas. 

Decreto-Lei n.º 60/2019 - Diário da República n.º 91/2019, Série I de 2019-05-13 

Determina a aplicação da taxa reduzida do IVA à componente fixa de determinados 

fornecimentos de eletricidade e gás natural. 

Decreto-Lei n.º 61/2019 - Diário da República n.º 92/2019, Série I de 2019-05-14 

Altera o regime de funcionamento do Conselho Económico e Social. 

Decreto-Lei n.º 62/2019 - Diário da República n.º 93/2019, Série I de 2019-05-15 

Procede à criação do Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos de Câmara de Lobos, 

Funchal e Santa Cruz. 

Decreto-Lei n.º 63/2019 - Diário da República n.º 94/2019, Série I de 2019-05-16 

Estabelece o regime jurídico das instituições que se dedicam à investigação científica e 

desenvolvimento. 

Decreto-Lei n.º 64/2019 - Diário da República n.º 94/2019, Série I de 2019-05-16 

Consagra a atribuição de benefícios sociais aos bombeiros voluntários. 

Decreto-Lei n.º 65/2019 - Diário da República n.º 96/2019, Série I de 2019-05-20 

Mitiga os efeitos do congelamento ocorrido entre 2011 e 2017 nas carreiras, cargos ou 
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categorias em que a progressão depende do decurso de determinado período de 

prestação de serviço. 

Decreto-Lei n.º 66/2019 - Diário da República n.º 97/2019, Série I de 2019-05-21 

Altera as regras aplicáveis à intimação para a execução de obras de manutenção, 

reabilitação ou demolição e sua execução coerciva. 

Decreto-Lei n.º 67/2019 - Diário da República n.º 97/2019, Série I de 2019-05-21 

Procede ao agravamento do imposto municipal sobre imóveis relativamente a prédios 

devolutos em zonas de pressão urbanística. 

Decreto-Lei n.º 68/2019 - Diário da República n.º 98/2019, Série I de 2019-05-22 

Cria o Programa de Arrendamento Acessível.  

Decreto-Lei n.º 69/2019 - Diário da República n.º 98/2019, Série I de 2019-05-22 

Estabelece o regime especial dos contratos de seguro de arrendamento acessível no 

âmbito do Programa de Arrendamento Acessível. 

Decreto-Lei n.º 70/2019 - Diário da República n.º 100/2019, Série I de 2019-05-24 

Adapta as regras aplicáveis à execução das medidas de internamento em unidades de 

saúde mental não integradas no sistema prisional. 

Decreto-Lei n.º 71/2019 - Diário da República n.º 101/2019, Série I de 2019-05-27 

Altera o regime da carreira especial de enfermagem, bem como o regime da carreira de 

enfermagem nas entidades públicas empresariais e nas parcerias em saúde. 

Decreto-Lei n.º 72/2019 - Diário da República n.º 102/2019, Série I de 2019-05-28 

Concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos municipais no 

domínio das áreas portuário-marítimas e áreas urbanas de desenvolvimento turístico e 

económico não afetas à atividade portuária. 
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Decreto-Lei n.º 73/2019 - Diário da República n.º 102/2019, Série I de 2019-05-28 

Procede à criação da Escola Portuguesa de São Paulo - Centro de Ensino da Língua e 

Cultura Portuguesa. 

Decreto-Lei n.º 74/2019 - Diário da República n.º 102/2019, Série I de 2019-05-28 

Integra as funções de motorista dos serviços periféricos externos do Ministério dos 

Negócios Estrangeiros na carreira e categoria de assistente operacional. 

Decreto-Lei n.º 75/2019 - Diário da República n.º 104/2019, Série I de 2019-05-30 

Procede à constituição do Hospital de Braga, E. P. E. 

Decreto-Lei n.º 76/2019 - Diário da República n.º 106/2019, Série I de 2019-06-03 

Altera o regime jurídico aplicável ao exercício das atividades de produção, transporte, 

distribuição e comercialização de eletricidade e à organização dos mercados de 

eletricidade. 

Decreto-Lei n.º 77/2019 - Diário da República n.º 107/2019, Série I de 2019-06-04 

Reconhece o interesse público do Instituto Politécnico da Lusofonia. 

Decreto-Lei n.º 78/2019 - Diário da República n.º 108/2019, Série I de 2019-06-05 

Aprova o regime jurídico de autonomia de gestão dos museus, monumentos e palácios. 

Decreto-Lei n.º 79/2019 - Diário da República n.º 113/2019, Série I de 2019-06-14 

Altera os regimes jurídicos de proteção nas eventualidades de invalidez, velhice e morte 

do regime geral de segurança social, alargando as situações em que é possível a 

atribuição de pensões provisórias. 

Decreto-Lei n.º 80/2019 - Diário da República n.º 114/2019, Série I de 2019-06-17 

Assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) 2018/302, que 

visa prevenir o bloqueio geográfico injustificado e outras formas de discriminação 

baseadas na nacionalidade, no local de residência ou no local de estabelecimento dos 

clientes no mercado interno. 
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Decreto-Lei n.º 81/2019 - Diário da República n.º 114/2019, Série I de 2019-06-17 

Cria e regula a emissão e utilização do cartão de identidade diplomático. 

Decreto-Lei n.º 81-A/2019 - Diário da República n.º 114/2019, 1º Suplemento, Série I de 

2019-06-17 

Procede à reorganização institucional do SIRESP - Sistema Integrado das Redes de 

Emergência e Segurança de Portugal. 

Decreto-Lei n.º 82/2019 - Diário da República n.º 121/2019, Série I de 2019-06-27 

Estabelece as regras de identificação dos animais de companhia, criando o Sistema de 

Informação de Animais de Companhia. 

Decreto-Lei n.º 83/2019 - Diário da República n.º 121/2019, Série I de 2019-06-27 

Altera o regime jurídico do arrendamento das casas de renda económica do Instituto de 

Ação Social das Forças Armadas. 

Decreto-Lei n.º 84/2019 - Diário da República n.º 122/2019, Série I de 2019-06-28 

Estabelece as normas de execução do Orçamento do Estado para 2019. 

Portaria n.º 96/2019 - Diário da República n.º 64/2019, Série I de 2019-04-01 

Procede à terceira alteração da Portaria n.º 42/2012, de 10 de fevereiro, alterada pelas 

Portarias n.os 195/2013, de 28 de maio, e 52/2014, de 28 de fevereiro. 

Portaria n.º 97/2019 - Diário da República n.º 65/2019, Série I de 2019-04-02 

Fixa a percentagem de receitas do Fundo de Estabilização Tributário (FET). 

Portaria n.º 98/2019 - Diário da República n.º 65/2019, Série I de 2019-04-02 

Terceira alteração da Portaria n.º 349-B/2013, de 29 de novembro, alterada pela Portaria 

n.º 379-A/2015, de 22 de outubro, e pela Portaria n.º 319/2016, de 15 de dezembro, que 

define a metodologia de determinação da classe de desempenho energético para a 

tipologia de pré-certificados e certificados do SCE, bem como os requisitos de 

comportamento técnico e de eficiência dos sistemas técnicos dos edifícios novos e 

edifícios sujeitos a grande intervenção. 
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Portaria n.º 99/2019 - Diário da República n.º 67/2019, Série I de 2019-04-04 

Procede à primeira alteração à Portaria n.º 328/2018, de 19 de dezembro, que define o 

regime de certificação de empresas tendo em vista o acolhimento de nacionais de 

Estados terceiros que pretendam desenvolver uma atividade altamente qualificada em 

Portugal. 

Portaria n.º 102/2019 - Diário da República n.º 69/2019, Série I de 2019-04-08 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção de várias captações de água 

subterrânea localizadas no concelho de Tavira. 

Portaria n.º 103/2019 - Diário da República n.º 70/2019, Série I de 2019-04-09 

Procede à terceira alteração à Portaria n.º 259/2014, de 15 de dezembro, que cria o 

Programa de Estágios Profissionais na Administração Central do Estado específico para os 

serviços periféricos externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

Portaria n.º 107/2019 - Diário da República n.º 71/2019, Série I de 2019-04-10 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Escolas de 

Condução - APEC e a Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações – 

FECTRANS. 

Portaria n.º 109/2019 - Diário da República n.º 72/2019, Série I de 2019-04-11 

Procede à quarta alteração à Portaria n.º 324-A/2016, de 19 de dezembro, que estabelece 

o regime de aplicação das operações n.os 2.2.1, «Apoio ao fornecimento de serviços 

aconselhamento agrícola e florestal», 2.2.2, «Apoio à criação de serviços de 

aconselhamento», e 2.2.3, «Apoio à formação de conselheiros das entidades prestadoras 

dos serviços de aconselhamento», inseridas na ação n.º 2.2, «Aconselhamento», da 

medida n.º 2, «Conhecimento», integrada na área n.º 1, «Inovação e conhecimento», do 

Programa de Desenvolvimento Rural do Continente, abreviadamente designado por 

PDR2020. 
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Portaria n.º 116/2019 - Diário da República n.º 74/2019, Série I de 2019-04-15 

Fixa o perímetro de proteção da água mineral natural a que corresponde o número HM-

20 de cadastro e a denominação «Ribeirinho e Fazenda do Arco». 

Portaria n.º 119/2019 - Diário da República n.º 78/2019, Série I de 2019-04-22 

Portaria que regulamenta o modelo e as formalidades a cumprir para a requisição, 

fornecimento e controlo da estampilha especial aplicável aos produtos sujeitos ao 

Imposto sobre o Tabaco (IT), nos termos estabelecidos pelo Código dos Impostos 

Especiais de Consumo, destinados a serem introduzidos no consumo em território 

nacional, devidamente acondicionados em embalagens individuais. 

Portaria n.º 122/2019 - Diário da República n.º 82/2019, Série I de 2019-04-29 

Aprova as regras de atribuição da receita do imposto sobre as bebidas não alcoólicas 

cobradas ou geradas nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, bem como o 

regime de capitação previsto no n.º 3 do artigo 282.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de 

dezembro. 

Portaria n.º 125/2019 - Diário da República n.º 83/2019, Série I de 2019-04-30 

Atualiza o programa de formação da área de especialização de Medicina Geral e Familiar. 

Portaria n.º 127/2019 - Diário da República n.º 86/2019, Série I de 2019-05-06 

Aprova as percentagens do mecanismo de correção cambial criado pelo Decreto-Lei n.º 

35-B/2016, de 30 de junho, para o primeiro semestre de 2019. 

Portaria n.º 131/2019 - Diário da República n.º 87/2019, Série I de 2019-05-07 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Confederação dos 

Agricultores de Portugal - CAP e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, 

Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins – SETAAB. 

Portaria n.º 135/2019 - Diário da República n.º 90/2019, Série I de 2019-05-10 

Regulamenta a formação profissional inicial específica desenvolvida em fase anterior ao 

ingresso na carreira de conservador de registos e no ingresso na carreira de oficial de 
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registos, bem como a formação profissional contínua dos conservadores de registos e dos 

oficiais de registos em exercício de funções. 

Portaria n.º 138/2019 - Diário da República n.º 90/2019, Série I de 2019-05-10 

Aprova os critérios de isenção e liberação, que incluem os critérios gerais e os níveis, 

previstos na alínea a) do n.º 1 e no n.º 3 do artigo 23.º e no n.º 7 do artigo 28.º do 

Decreto-Lei n.º 108/2018, de 3 de dezembro. 

Portaria n.º 144/2019 - Diário da República n.º 93/2019, Série I de 2019-05-15 

Portaria que regulamenta os termos e condições para o exercício da opção prevista na 

alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 28/2019, de 15 de fevereiro, pelos 

sujeitos passivos que pretendam ficar dispensados da impressão das faturas em papel ou 

da sua transmissão por via eletrónica. 

Portaria n.º 149/2019 - Diário da República n.º 94/2019, Série I de 2019-05-16 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação 

de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a FEPCES - Federação Portuguesa 

dos Sindicatos do Comércio, Escritório e Serviços e outra (comércio por grosso de 

produtos químicos para a indústria ou agricultura). 

Portaria n.º 153/2019 - Diário da República n.º 96/2019, Série I de 2019-05-20 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação dos 

Industriais Transformadores de Vidro Plano de Portugal e a Federação Portuguesa dos 

Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro - FEVICCOM e outra. 

Portaria n.º 157/2019 - Diário da República n.º 98/2019, Série I de 2019-05-22 

Cria o curso de pós-licenciatura de especialização em Enfermagem de Saúde Infantil e 

Pediátrica na Escola Superior de Enfermagem da Universidade do Minho. 

Portaria n.º 159/2019 - Diário da República n.º 99/2019, Série I de 2019-05-23 

Sexta alteração ao Regulamento Específico do Domínio do Capital Humano, aprovado em 

anexo à Portaria n.º 60-C/2015, de 2 de março. 
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Portaria n.º 160/2019 - Diário da República n.º 100/2019, Série I de 2019-05-24 

Procede à terceira alteração à Portaria n.º 155/2013, de 18 de abril, que regulamenta a 

concessão de apoios financeiros destinados ao incentivo à gestão da atividade das 

associações e federações de jovens, inserida no plano estratégico de iniciativas de 

promoção da empregabilidade juvenil, no âmbito da medida Estágios Emprego, através 

do programa Incentivo ao Desenvolvimento Associativo (IDA). 

Portaria n.º 162/2019 - Diário da República n.º 101/2019, Série I de 2019-05-27 

Portaria que estabelece os termos da comunicação da informação a prestar pela 

Docapesca, Portos e Lotas, S. A., ao Instituto da Segurança Social, I. P. 

Portaria n.º 169/2019 - Diário da República n.º 104/2019, Série I de 2019-05-30 

Define os procedimentos para a operacionalização nacional do Fundo Europeu de 

Ajustamento à Globalização. 

Portaria n.º 172/2019 - Diário da República n.º 106/2019, Série I de 2019-06-03 

Estabelece o Sistema de Incentivos à Eficiência da Despesa Pública (SIEF). 

Portaria n.º 173/2019 - Diário da República n.º 108/2019, Série I de 2019-06-05 

Procede à definição dos termos em que se concretiza a atribuição dos prémios de 

desempenho previstos no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 56/2019, de 26 de abril. 

Portaria n.º 181/2019 - Diário da República n.º 111/2019, Série I de 2019-06-11 

Define os termos e as condições em que as escolas, no âmbito da autonomia e 

flexibilidade curricular, podem implementar uma gestão superior a 25 % das matrizes 

curriculares-base das ofertas educativas e formativas dos ensinos básico e secundário. 

Portaria n.º 184/2019 - Diário da República n.º 113/2019, Série I de 2019-06-14 

Portaria de extensão do acordo coletivo entre a Cooperativa Agrícola da Tocha, C. R. L., e 

outras e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, 

Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB e outro. 

https://dre.pt/application/file/a/122398276
https://dre.pt/application/file/a/122401524
https://dre.pt/application/file/a/122445430
https://dre.pt/application/file/a/122482085
https://dre.pt/application/file/a/122498850
https://dre.pt/application/file/a/122538809
https://dre.pt/application/file/a/122573651


 

Portaria n.º 185/2019 - Diário da República n.º 114/2019, Série I de 2019-06-17 

Determina o dia 1 de setembro de 2019 para a entrada em funcionamento do Juízo de 

Família e Menores de Alcobaça e do Juízo de Família e Menores de Leiria. 

Portaria n.º 187/2019 - Diário da República n.º 116/2019, Série I de 2019-06-19 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Comercial do 

Distrito de Beja e o CESP - Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços 

de Portugal e outro. 

Portaria n.º 191/2019 - Diário da República n.º 118/2019, Série I de 2019-06-24 

Regula a prova da situação escolar para efeitos de atribuição e manutenção do abono de 

família para crianças e jovens e da bolsa de estudo, bem como da atribuição das 

prestações por morte e manutenção da pensão de sobrevivência do regime geral de 

segurança social. 

Portaria n.º 201/2019 - Diário da República n.º 122/2019, Série I de 2019-06-28 

Plano de Gestão do Sítio Maceda-Praia da Vieira e da área marinha alargada do Sítio de 

Importância Comunitária Costa Sudoeste. 

 

JURISPRUDÊNCIA 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 134/2019 - Diário da República n.º 66/2019, Série I 

de 2019-04-03 

Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma do segmento do 

artigo 43.º, n.º 1, do Estatuto da Aposentação, na redação dada pela Lei n.º 66-B/2012, de 

31 de dezembro, que determina que a aposentação voluntária se rege pela lei em vigor 

no momento em que for proferido o despacho a reconhecer o direito à aposentação. 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 181/2019 - Diário da República n.º 96/2019, Série I 

de 2019-05-20 

Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma do n.º 4 do artigo 

21.º da Tabela de Taxas, Licenças e Outras Receitas Municipais que consta do Anexo I ao 
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Regulamento n.º 364/2012, de 11 de junho, do Município de Oeiras, com o sentido de 

que o metro cúbico de «armazenamento de produtos de petróleo (depósitos 

subterrâneos)» situado em propriedade privada é tributado no valor mensal de 5,09 

euros. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de abril de 2019, Processo nº 

304/16.0T8LRA.C1.S1 

I - À sociedade anónima só é lícito recusar a informação pedida por um acionista quando 

o pedido for abusivo, quando se receie que o acionista a vá utilizar para fins estranhos à 

sociedade e com prejuízo desta ou de algum acionista, quando possa prejudicar 

relevantemente a sociedade ou os acionistas, e quando se traduza na violação de segredo 

imposto por lei. 

II - O direito mínimo à informação, previsto no artigo 288º do CSC, traduz-se num direito 

de consulta, a exercitar, em regra, na sede da sociedade. 

III - Só deve ser ordenado inquérito judicial à sociedade, por recusa do direito de 

informação previsto no artigo 288º do CSC, quando se mostre de todo impraticável ou 

muito difícil a obtenção da informação por outra via. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de abril de 2019, Processo nº 

246/08.3TYVNG.P1.S1 

I. Por força do artigo 223.º, n.º 6, do CSC, no caso de quota indivisa, não pode o 

representante comum dos contitulares alienar a quota à sociedade, excepto quando a lei, 

o testamento, todos os contitulares ou o tribunal lhe atribuírem poderes de disposição. 

II. A norma do artigo 223.º, n.º 6, do CSC é uma norma de carácter imperativo (destaque-

se a expressão “não lhe é lícito”), logo, a sua violação importa a nulidade da alienação 

(cfr. artigo 294.º do CC). 

III. A nulidade é de conhecimento oficioso pelo tribunal, integrando o grupo de questões 

que a lei impõe que o julgador conheça independentemente da sua alegação (cfr. artigos 

286.º do CC e 608.º, n.º 2, do CPC). 

IV. Sem elementos de facto que permitam concluir se (1) existiu ou não a atribuição de 

poderes de disposição, pelos contitulares da quota, ao cabeça-de-casal, (2) a quota estava 

ou não integralmente liberada, (3) a sociedade dispunha ou não, para efeitos da aquisição 

desta quota, de reservas livres em montante não inferior ao dobro do contravalor a 

prestar e (4) o negócio foi ou não celebrado por quem tinha, efectivamente, poderes para 

representar cada uma das partes envolvidas (sociedade e contitulares da quota), não 

pode o tribunal pronunciar-se sobre a validade ou invalidade da alienação, impondo-se, 

excepcionalmente, o regresso do processo ao tribunal a quo, para que seja ampliada a 
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matéria de facto, em ordem a constituir base suficiente para a decisão de direito, nos 

termos do artigo 682.º, n.º 3, do CPC. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 4 de abril de 2019, Processo nº 68/18.3YFLSB 

1. A oposição entre os fundamentos e a decisão que determina a nulidade da decisão [cf. 

art. 615.º, n.º 1, al. c), do CPC] consubstancia um vício real de raciocínio do julgador que 

se traduz no facto de a fundamentação (i.e. as premissas do silogismo judiciário) se 

mostrar incongruente com a decisão (conclusão) que dela deve logicamente decorrer. 

2. A consideração de que o Conselho Superior da Magistratura não estava legal e 

regulamentarmente adstrito a encetar o juízo comparativo preconizado pela Autora 

mostra-se plenamente coerente com a decisão de não conceder provimento ao recurso, 

pelo que não se configura a pretendida nulidade do acórdão reclamado. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de abril de 2019, Processo nº 68/18.3YFLSB 

I - O credor que pretenda fazer-se valer de garantia de que o seu crédito sobre a 

insolvência beneficie, deverá, no requerimento em que reclama a verificação do crédito, 

indicar tal garantia, conforme exigido pelo art. 128.º, n.º 1, al. c), do CIRE; 

II - A falta de tal indicação no requerimento de reclamação do crédito, ou no prazo fixado 

para o efeito na sentença declaratória da insolvência, impede o credor de fazer-se valer 

de eventual garantia, se não reconhecida pelo administrador da insolvência; 

III - A impugnação da lista de credores reconhecidos só pode ter como fundamentos os 

indicados no art. 130.º do CIRE, não permitindo o preceito a invocação de elementos 

novos, designadamente a indicação de garantia de que o crédito reconhecido 

eventualmente beneficie, anteriormente não indicada, e cuja consideração venha a 

determinar uma alteração da classificação do crédito; 

IV - Não tendo o credor invocado o direito de retenção no prazo fixado para a reclamação 

de créditos, mostra-se extemporânea a respectiva invocação, acompanhada pela 

alegação de factualidade nova, em momento posterior à apresentação pelo 

administrador da insolvência da relação de créditos a que alude o art. 129.º do CIRE. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de abril de 2019, Processo nº 

1994/15.7T9VFX-AQ 

I - A anulação de uma parte de um elemento de uma decisão judicial que a lei considerar 

estruturante para a validade endoprocessual não retira ao acto decisional a sua existência 

enquanto marco de pronúncia e determinação decisória. 

II - A existência do acto decisório conforma a intenção indicadora de um momento 

processual confirmativo da realização de uma sentença condenatória para os efeitos da 

al. c) do n.º 1 do art. 215.º, ex vi do n.º 2, do CPP. 
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III - A declaração de parcial nulidade do acto decisório condenatório não inutiliza e derrui 

os efeitos de validação do prazo de prisão preventiva estabelecido no n.º 2 do art. 215.º 

do CPP. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de abril de 2019, Processo nº 

1256/07.3TBMCN.P1.S1-A 

I. A admissibilidade do recurso extraordinário para uniformização de jurisprudência 

depende, além do mais, de se verificar uma contradição entre o acórdão recorrido e o 

acórdão-fundamento a respeito da questão ou questões de direito decisivas para cada 

um deles. 

II. Para ilustrar essa divergência, não basta extratar do acórdão-fundamento algum 

segmento em aparente contradição com o acórdão recorrido, sendo necessário que as 

questões de direito decisivas tenham obtido resposta diversa em cada um deles, com 

influência direta no resultado. 

III. Não se verifica essa contradição numa situação em que no acórdão recorrido se 

qualificou uma declaração negocial como co-assunção de dívida e no acórdão-

fundamento se declarou também como tal outra declaração, depois de se estabelecer a 

diferença relativamente à figura da fiança que não foi sequer abordada no acórdão 

recorrido. 

IV. Também não se verifica divergência essencial a respeito da amplitude da co-assunção 

de dívida se no acórdão recorrido se decidiu, em face das circunstâncias do caso, que a 

mesma apenas abarcava a realização de obras no âmbito de um contrato de empreitada, 

excluindo a reparação dos defeitos das obras executadas, ao passo que no acórdão-

fundamento se apreciou a co-assunção relativamente a um outro caso correspondente a 

um acordo de consolidação de dívida. 

V. A admissibilidade do recurso extraordinário deve ponderar ainda a amplitude dos 

poderes do Pleno das Secções Cíveis a respeito das questões apreciadas no acórdão 

recorrido, sendo de rejeitar se, relativamente a uma questão de direito que também se 

revelou decisiva para o resultado declarado no acórdão recorrido, não foi invocada 

qualquer contradição jurisprudencial, sendo manifestada apenas a discordância do 

recorrente quanto ao modo como a mesma foi solucionada. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de abril de 2019, Processo nº 

622/08.1TVPRT.P2.S1 

I - No caso de admissão excepcional da revista, os poderes cognitivos da conferência 

julgadora circunscrevem-se às questões suscitadas no recurso relativamente às quais foi, 

em antecedente acórdão da formação de apreciação preliminar, decidido que se 
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verificavam um ou alguns dos pressupostos específicos que, para aquele efeito, são 

enunciados no n.º 1 do art. 672.º do CPC. 

II - Pese embora o disposto no n.º 4 do art. 662.º do CPC, o STJ dispõe da medida de 

jurisdição necessária para controlar, directa (por extravasão dos limites legalmente 

definidos) ou indirectamente (através do mecanismo prevenido pelo n.º 3 do art. 682.º 

do mesmo diploma), o uso, pela Relação, dos poderes que, em sede de modificabilidade 

da decisão de facto, lhe são conferidos pelo n.º 1 e pelo n.º 2 do mesmo preceito. 

III - Trata-se, com efeito, de uma questão atinente à eventual violação da lei processual e, 

como tal, contemplada no perímetro objectivo do recurso de revista. 

IV - Protraindo-se a execução das prestações contratuais das partes no tempo, é 

indubitável que os contratos em causa devem ser qualificados como contratos de 

execução continuada. 

V - Logo, o efeito retroactivo da resolução apresenta-se, neste contexto, como assaz 

esbatido, já que, por força da lei (n.º 2 do art. 434.º do CC), o mesmo não se estende, em 

regra, às prestações já efectuadas, as quais continuam subsistir apesar da cessação dos 

contratos. 

VI - Por isso e não tendo aqui aplicação a ressalva contida na parte final daquele preceito, 

a resolução dos contratos de distribuição ajuizados apresenta-se desprovida da 

virtualidade de “apagar” os efeitos já produzidos pelos mesmos, não se constituindo, 

pois, como logicamente incompatível com o accionamento desse direito potestativo pela 

recorrida. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 18 de abril de 2019, Prcoesso nº 

161/10.0GHSTC-A.S1 

I - O habeas corpus é apenas um meio extraordinário de controlo da legalidade actual da 

prisão, estritamente vinculado aos pressupostos e limites determinados pela lei. 

II - Encontrando-se o requerente em cumprimento da pena de 2 anos e 6 meses de 

prisão, proferida em cúmulo no processo X, de acordo com o disposto no art. 81.º, n.º 1, 

do CP “Se a pena imposta por decisão transitada em julgado for posteriormente 

substituída por outra, é descontada nesta a pena anterior, na medida em que já estiver 

cumprida”. 

III - Inexistindo trânsito em julgado da decisão que realizou o novo cúmulo jurídico, 

mantém-se válidas as decisões transitadas em julgado das condenações que o 

possibilitaram, nomeadamente, a decisão, transitada em julgado, que condenou o 

peticionante em cúmulo jurídico na pena de 2 anos e 6 meses de prisão. 

IV - Sendo a prisão do peticionante ordenada por entidade competente (a autoridade 

judiciária), por facto pelo qual a lei permite (o cumprimento da pena de prisão em 
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consequência de ilícitos criminais cometidos pelo condenado) e mantendo-se a prisão 

dentro do prazo máximo da duração da pena, não se encontra o condenado em situação 

de prisão ilegal, não se prefigurando a existência dos pressupostos de concessão da 

providência extraordinária de “habeas corpus”, mormente o invocado pelo requerente. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 30 de abril de 2019, Prcoesso nº 

161/10.0GHSTC-A.S1 

I. — A cláusula geral dos bons costumes proíbe “que se celebre um contrato visando 

prejudicar — directa, intencional e deliberadamente — um terceiro, em proveito 

próprio”. 

II. — O juízo sobre a violação da cláusula geral dos bons costumes deverá atender ao 

contrato como um todo, considerando o conjunto das obrigações assumidas pelas partes. 

III. — A responsabilidade de terceiro pela violação do direito de crédito é uma 

responsabilidade por dolo. 

IV. — O art. 442.º, n.º 4, do Código Civil não se aplica à responsabilidade do terceiro pela 

violação de um direito de crédito constituído através de um contrato promessa. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de maio de 2019, Processo nº 

10066/15.3T8CBR.C1.S2 

I. Em termos rigorosos, e tal como entendeu o acórdão recorrido, a apresentação de 

alegações/conclusões de recurso de apelação por remissão para anteriores alegações 

recursórias não satisfaz as exigências legais do art. 637º e do art. 641º, nº 2, alínea b), 

ambos do CPC. 

II. Porém, tendo sido o tribunal de 1ª instância e, ainda que em menor medida, também a 

Relação, a gerar na autora recorrente a confiança no aproveitamento das anteriores 

alegações, considera-se que a decisão de não conhecimento do recurso de apelação 

constitui uma violação, não apenas do princípio da proibição das decisões-surpresa (art. 

3º, nº 3 do CPC), como também, e sobretudo, dos deveres de cooperação e de boa-fé 

processual (arts. 7º e 8º do CPC). 

III. Não pode mesmo deixar de se reconhecer que a ‘destruição’ da situação de confiança, 

criada pelo despacho da 1ª instância e pelo conjunto da tramitação processual, 

redundaria numa patente violação do princípio constitucional da garantia de tutela 

jurisdicional efectiva (cfr. art. 20º, nº 5, da CRP). 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de maio de 2019, Processo nº 

714/15.0T8BRR.L2.S1 

I – Tendo a Relação revogado a sentença, julgado ilícito o despedimento e condenado a 

Ré a pagar à A. os créditos decorrentes desse despedimento ilícito, deve, nos termos do 
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art. 98-P, nº 2, do CPT, fixar no acórdão o valor da causa para os efeitos estabelecidos no 

art. 296º, nº 1 do CPC, por só então a utilidade económica do pedido ter ficado definida. 

II – Não litiga de má-fé o recorrente que interpõe recurso do acórdão da Relação no qual 

invoca a sua nulidade por não ter fixado o valor da causa. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de maio de 2019, Processo nº 

234/14.0TCGMR.G1.S1 

I - O STJ é organicamente um tribunal de revista, pelo que, salvo situações de excepção, 

apenas conhece de matéria ou questões de direito, sendo da exclusiva competência das 

instâncias a apreciação e fixação da matéria de facto (art. 46.º da LOSJ e art. 682.º, n.º 1, 

do CPC). 

II - Nesse sentido, tem entendido a jurisprudência do Supremo que “constitui matéria de 

facto a formulação pela Relação de um juízo de valor com base em ilações logicamente 

deduzidas de factos provados, em regras de experiência ou presunções judiciais” e que “o 

Supremo só pode sindicar o uso de presunções judiciais ou ilações lógicas se tal actividade 

ofende qualquer norma legal, se padece de ilogicidade ou se parte de factos não 

provados”. 

III - Tendo a Relação concluído pela ratificação tácita da actuação sem poderes de 

representação em causa nos autos, nos termos do art. 268.º do CC, com base em 

presunção judicial alicerçada em matéria fáctica julgada provada, e, outrossim, com base 

em prova testemunhal, bem como em prova autêntica, para o efeito devidamente 

produzida, não ocorre qualquer ofensa de um qualquer normativo legal aplicável ao caso. 

IV - Não ocorre a nulidade do negócio de assunção de dívida da sociedade autora em 

favor de outra sociedade, nos termos do art. 6.º, n.º 3, do CSC, quando da matéria de 

facto provada resulta que, no caso concreto, essa assunção de dívida e a transferência do 

montante mutuado à autora em favor dessa outra sociedade, foi efectivamente ditado 

pelo interesse da primeira, sendo certo que o ónus da alegação e da prova da inexistência 

desse interesse sempre competiria à recorrente. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de maio de 2019, Processo nº 

1204/12.9TVLSB.L1.S3 

I - Tendo o acórdão recorrido sido proferido em obediência a aresto do STJ que anulara 

um anterior aresto da Relação, é inviável concluir que aquele é integralmente 

sobreponível à sentença da 1.ª instância. 

II - O reconhecimento de força res judicata do conteúdo de decisões anteriores depende, 

em primeiro lugar, da constatação de que, na acção subsequente e nas acções anteriores, 

se discutiu, entre os mesmos sujeitos, a mesma relação jurídica e de que existe uma 
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conexão evidente entre os objectos de ambas as acções, havendo ainda que apurar se o 

conteúdo daquelas decisões se deve ter como prejudicial em relação à decisão a tomar na 

acção sequente. 

III - Entre uma acção em que, ademais, se peticionava a condenação no pagamento de 

uma indemnização – e que veio a ser julgada improcedente por as limitações tidas como 

indemnizáveis provirem de uma servidão necessária para a prossecução do interesse 

público – e uma acção ulterior em que se pede a condenação da mesma ré no pagamento 

de uma indemnização com base no exercício de uma servidão de passagem inexiste a 

relação de prejudicialidade mencionada em II. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de maio de 2019, Processo nº 

920/16.0T8OLH-G.E1.S2 

I - A admissibilidade do recurso tem de ser aferida à luz do estatuído no CIRE, que, 

relativamente às impugnações judiciais em sede insolvencial, estabelece no n.º 1 do 

artigo 14.º um regime especial de recurso restritivo, excluindo, por regra, o recurso para o 

STJ. 

II - O CIRE, desviando-se da regra geral estabelecida no CPC, condiciona a admissibilidade 

do recurso para o STJ a um pressuposto específico, quer se verifique ou não dupla 

conformidade decisória: ocorrer uma situação de oposição de acórdãos, a qual, numa 

interpretação ampla do preceito, não se cumpre com a invocação como “acórdão-

fundamento” de uma decisão singular proferida. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 4 de junho de 2019, Processo nº 65/15.0 

T8BJA.E1.S1 

I - Não padece de nulidades, por omissão nem por excesso de pronúncia, o acórdão que 

conhece de todas as questões colocadas e são fundadas em omissão de elementos 

factuais e em erro de julgamento. 

II - Também não padece de nulidade por condenação em objecto diverso do pedido o 

acórdão que procede ao aditamento de factos provados, na sequência de impugnação da 

decisão sobre a matéria de facto, com base em documentos autênticos, dentro dos 

pedidos formulados. 

III - A consideração de factos concretizadores dos alegados, provados por documento 

autêntico, resultantes da instrução da causa, não viola o princípio do dispositivo. 

IV - A procedência da impugnação pauliana conferida aos credores depende da 

verificação cumulativa dos pressupostos enunciados nos arts. 610.º a 612.º do CC. 

V - Na impugnação pauliana de acto gratuito é dispensada a má fé do devedor e dos 

terceiros, independentemente do momento da constituição do crédito relativamente ao 

acto impugnado. 
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VI - Para efeito do preenchimento do pressupostos da insuficiência patrimonial, só releva 

a suficiência patrimonial do devedor de cujo património saíram os bens doados e sujeitos 

à impugnação, a provar pelo devedor ou pelo terceiro. 

VII - Relativamente ao avalista, o crédito constitui-se no momento em que é prestado o 

aval. 

VIII - Não obsta à procedência da impugnação pauliana o facto de o ex-cônjuge não ser 

responsável pelo pagamento da dívida e desta ter sido contraída depois do divórcio com 

o devedor, nem o de o bem doado sujeito à impugnação ter feito parte do património 

comum do extinto casal, porquanto deixou de ter essa natureza com a doação, passando 

a integrar o património do donatário, e por poder ser penhorado pelo credor 

respondendo de imediato. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de junho de 2019, Processo nº 

639/13.4TBOAZ.P1.S1 

I. O pedido e a causa de pedir apenas podem ser modificados no condicionalismo previsto 

nos arts. 264º e 265º do CPC, não sendo admissível a modificação do objeto do processo 

em sede de recurso. 

II. Numa ação de simples apreciação negativa na qual os RR. formularam o pedido de 

condenação dos Autores no pagamento de uma quantia em resultado de um acordo de 

revogação estabelecido entre dois interessados numa parceria relacionada com projetos 

imobiliários, não é admissível, na fase de recurso, sustentar a mesma pretensão 

pecuniária, ainda que subsidiariamente, i) no facto de tal parceria corresponder a uma 

sociedade irregular cuja constituição estava afetada de nulidade; ii) no facto de o referido 

acordo corresponder a uma cessão da participação social nessa sociedade irregular que 

seria nula; ou iii) no facto de a verificação da existência de uma sociedade irregular 

implicar a sua dissolução, seguida de liquidação. 

III. Em face do objeto inicial da ação, a verificação dos efeitos decorrentes da nulidade da 

constituição de uma sociedade irregular não corresponde a uma mera operação de 

requalificação jurídica da pretensão inicial que esteja ao alcance oficioso do tribunal de 

recurso, antes implica a apreciação de uma realidade diferenciada nos seus contornos 

fácticos ou jurídicos. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 18 de junho de 2019, Processo nº 

2920/16.1T8STS.A-P1.S1 

I. A escritura pública de constituição de uma hipoteca sobre um imóvel do devedor, 

posteriormente declarado insolvente, na qual as partes declaram que essa hipoteca 

garante o cumprimento de um crédito de 340.000,00€, respeitante a vários mútuos, 

ocorridos ao longo de quatro anos, que as partes afirmam terem sido celebrados, não 
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constitui prova suficiente do crédito reclamado nos termos do art.128º do CIRE. 

II. Sendo o mútuo um contrato real quanto à constituição, a sua completude normativa e 

a consequente existência do dever de restituir o valor mutuado dependem da prova de 

que esse valor foi, efetivamente, entregue ao mutuário. 

III. No âmbito da reclamação de créditos em processo de insolvência, a confissão de 

dívida do devedor insolvente, ainda que constante de escritura pública, não é meio 

adequado para provar que o credor lhe mutuou o montante agora reclamado. Dado que 

o art.128º do CIRE exige que o crédito reclamado seja documentado, o credor (mutuante) 

tem de juntar os contratos de mútuo e os documentos comprovativos da transferência da 

quantia mutuada para o património do devedor. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 19 de junho de 2019, Processo nº 

4140/14.0YYLSB.L1.S1 

I - Nos termos do art. 145.º-AR do RGICSF as decisões do Banco de Portugal que apliquem 

medidas de resolução bancária estão sujeitas aos meios processuais previstos na 

legislação do contencioso administrativo. 

II - A competência para apreciar a título principal a nulidade das deliberações do Banco de 

Portugal cabe aos tribunais administrativos (art. 4.º do ETAF). 

III - As deliberações do Banco de Portugal a respeito da medida de resolução bancária do 

BES e as normas do RGICSF, ao abrigo do qual foram tomadas, não violam os princípios da 

confiança e segurança jurídicas resultantes do Estado de Direito Democrático (art. 2.º da 

CRP), nem o princípio da separação de poderes (art. 111.º, n.º 1, da CRP). 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 26 de junho de 2019, Processo nº 

6806/16.1T8FNC.1.L1.S1 

I. A revisão da incapacidade ou da pensão não constitui um processo autónomo, mas sim 

um incidente que corre no apenso previsto na alínea b) do artigo 118.º do CPT, quando o 

houver, e é decidido por despacho (n.ºs 6 e 7 do artigo 145.º, do mesmo código) em 

momento posterior à sentença final prolatada no processo principal. 

II. O prazo para interpor recurso de apelação da decisão proferida, nos termos do artigo 

145.º n.º 6 do Código de Processo do Trabalho, que incidiu sobre um pedido de revisão da 

incapacidade, é de dez dias, como resulta da conjugação dos artigos 80.º, n.º 2, e 79.º-A, 

n.º 2, ambos do citado diploma legal. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 27 de junho de 2019, Processo nº 

1346/15.9T8CHV.G2.S1 

I - Não padece de nulidades, por omissão nem por excesso de pronúncia, o acórdão que 

conhece de todas as questões colocadas no recurso e são fundadas em falta de 
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conhecimento da litigância por má fé aludida a título de questão prévia, onde nada se 

pede, e em erro de julgamento. 

II - Também não padece de nulidade por condenação para além do pedido o acórdão que 

se limita a declarar a existência de direitos, ainda que servindo-se de valores superiores 

ao alegado. 

III - A declaração confessória provocada, prestada por demandante em depoimento de 

parte, em caso de litisconsórcio necessário, é ineficaz, pelo que não tem força probatória 

plena, determinante da alteração, pelo STJ, da matéria de facto provada. 

IV - A declaração confessória espontânea, prestada por mandatário judicial sem poderes 

para o efeito, não vale como confissão, não tendo força probatória plena. 

V - No cálculo da legítima, nos termos do art. 2162.º do CC, importa, na parcela do activo, 

considerar o valor de todos os bens existentes no património do autor da herança à data 

da sua morte. 

VI - Numa acção que vise a redução das liberalidades por inoficiosidade, compete ao 

autor a alegação e prova de todos os factos necessários ao cálculo da legítima. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 27 de junho de 2019, Processo nº 

715/17.4T8STR.E1.S2 

I - O promitente-comprador que, apesar de ter legitimidade para o fazer, não requer o 

registo do contrato-promessa de constituição do direito de superfície, e não é, por isso, 

prima facie, parte da relação registral, pode, ainda assim, impugnar hierárquica ou 

judicialmente a decisão da Conservatória que recuse o respetivo pedido de registo, 

efetuado pelo notário que não fez saber, junto da Conservatória, tácita ou 

expressamente, que agia em nome daquele. 

II – O recurso aos diversos cânones hermenêuticos permite afirmar este mesmo 

resultado. 

III - Não deve dissociar-se a legitimidade para a apresentação do facto a registo da 

legitimidade para interpor o recurso hierárquico a que se refere o art. 141.º, n.º 4, do 

CRgP. 

IV - A titularidade do direito e do interesse confere ao promitente-comprador particular 

legitimidade - legitimidade per se - para interpor recurso hierárquico da decisão da 

conservatória de recusa do pedido de registo efetuado pelo notário. 

V - Está em causa um modo de agir no interesse e por conta de outrem. Um dos titulares 

do interesse do agir da Senhora Notária é, indiscutivelmente, o promitente-comprador, 

enquanto sujeito ativo do facto sujeito a registo. O registo predial tem também em vista a 

defesa dos direitos privados. O promitente-comprador arca igualmente com os custos 

implicados pela atividade desenvolvida pelo notário, que se possam considerar, 
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naturalmente, decorrentes do seu agir no interesse e por conta dele. 

VI - Há que atender sempre à pessoa a quem pertence o interesse subjacente ao agir, à 

pessoa em cuja esfera jurídica se projetam os efeitos do agir. 

VII - Não faria sentido, por outro lado, que ao promitente-comprador não fosse 

consentido lançar mão do recurso hierárquico quando sobre o notário – 

independentemente de se tratar ou não de um ato sujeito a registo obrigatório – não 

impende qualquer dever legal ou estatutário de o fazer. 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 3 de abril de 2019, Processo nº 

0155/11.9BESNT 

I - Como se decidiu no Ac. do Pleno da Secção de Contencioso Tributário de 29/03/2017 

rec.1091/16, a partir da entrada em vigor da Lei das Comunicações Electrónicas, aprovada 

pela Lei nº 5/2004, de 10/2, apenas se consente aos Municípios taxar as utilidades 

decorrentes da ocupação e utilização do domínio público municipal com a implementação 

e funcionamento de estruturas necessárias às redes de comunicações daquela natureza 

acessíveis ao público através da Taxa Municipal de Direitos de Passagem prevista naquela 

lei, não lhes sendo lícito taxá-las através de tributos ou encargos de outra espécie ou 

natureza, designadamente através de taxa de ocupação/utilização do solo municipal com 

obras necessárias à implantação de infra-estruturas ou equipamentos. 

II - Em consequência, é ilegal a liquidação de taxa municipal de ocupação da via pública 

sindicada nos presentes autos, cuja contraprestação específica consiste na utilização do 

domínio público municipal com instalações e equipamentos necessários à ampliação de 

redes de televisão por cabo. 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 4 de abril de 2019, Processo nº 

0394/17.9BEALM 

I - A formação do deferimento tácito quanto à admissibilidade do pedido de proteção 

internacional produz-se apenas na ausência de observância do prazo de emissão do ato 

expresso e já não quanto ao prazo da sua notificação [cfr. art. 20.º da Lei n.º 27/2008]. 

II - O novo enquadramento normativo em termos de pressupostos de formação do 

deferimento tácito aportado pelo art. 130.º do CPA/2015 não implica a derrogação ou a 

revogação do específico regime inserto no citado art. 20.º da Lei n.º 27/2008. 

III - O art. 679.º do CPC/2013 veio excluir da aplicação remissiva todo o preceituado no 

art. 665.º, incluindo o n.º 2 que versa sobre as situações que no regime anterior 

constavam do n.º 2 do art. 715.º, pelo que foi retirada ao tribunal de revista o poder de 

conhecimento em substituição ao tribunal de apelação quanto a questões cuja apreciação 

pelas instâncias ficou prejudicada pela solução dada ao litígio. 
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Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 5 de abril de 2019, Processo nº 

0982/18.6BEAVR 

Não é de admitir a revista do acórdão confirmativo da sentença que, por falta de 

«periculum in mora» e de «fumus boni juris», indeferiu o pedido de que se suspendesse a 

eficácia de dois actos do ISS — determinativos do encerramento de dois lares de idosos, 

explorados pela recorrente — se não for provável que os actos enfermem dos vícios, aliás 

meramente formais, que a recorrente arguiu no seu requerimento inicial. 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 10 de abril de 2019, Processo nº 

01729/18.2BELRS 

O disposto no n.º 5 do artigo 196.º do CPPT – que permite, em casos excepcionais, o 

alargamento até 5 anos do número de prestações autorizadas para pagamento de dívidas 

exequendas de valor superior a 500 UCs -, é inaplicável às dívidas a que se refere o n.º 2 

do artigo 196.º do CPPT, designadamente às resultantes de impostos repercutidos a 

terceiros. 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 24 de abril de 2019, Processo nº 

0260/15.2BEFUN 

I - Os bens apreendidos e vendidos em processo de insolvência continuam a ser 

propriedade do insolvente até à venda. 

II - A diferença entre o valor de aquisição e de venda dos bens imóveis, ainda que esta se 

faça em processo de insolvência e o respectivo produto fique afecto à satisfação dos 

credores da insolvência, não deixa de ser um rendimento obtido pelo insolvente. 

III - Não é de interpretar extensivamente a norma de isenção prevista no n.º 1 do artigo 

268.º do CIRE (na redacção anterior à que resultou da Lei do Orçamento do Estado para 

2018, que deu nova redacção ao n.º 1 do artigo 268.º do CIRE) por forma a nela abarcar, 

para além da sua letra, IRS incidente sobre mais-valias geradas pela venda de bens 

imóveis que integrem a massa insolvente. 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 30 de abril de 2019, Processo nº 

0538/10.1BELRS 

I - Para que se considere haver “fundada insuficiência” do património da sociedade 

originária devedora, a justificar a reversão contra o responsável subsidiário pela dívida 

exequenda (cfr. art. 23.º, n.º 2, da LGT), há que atender ao valor de todo esse património, 

ainda que já penhorado noutras execuções fiscais. 

II - Se a factualidade dada como assente pelo tribunal a quo não permite ao tribunal ad 

quem apreciar com a necessária segurança a questão submetida a recurso, 

designadamente por não estar devidamente estabelecido qual o destino que foi dado aos 
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bens penhorados à originária devedora noutros processos (v.g., se foram vendidos e se do 

produto da sua venda existe ou não remanescente), impõe-se a anulação oficiosa da 

sentença e a devolução dos autos à 1.ª instância, a fim de aí serem esclarecidas essas 

dúvidas e, depois, ser proferida nova decisão que tenha em conta a factualidade a 

estabelecer. 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 2 de maio de 2019, Processo nº 

0952/13.0BEPRT 

A enfermeira graduada que, a partir de 1/1/2007, foi posicionada no 4.º escalão, índice 

165, dessa categoria, por então lhe terem sido cometidas funções de “formação em 

serviço”, ao abrigo do art.º 64.º, do DL n.º 437/91, de 8/11, não pode beneficiar da 

progressão definitiva consagrada no preceito para quem exerceu tais funções por um 

período de três anos, em virtude de, desde 23/9/2009, com a entrada em vigor do DL n.º 

248/2009, de 22/9 e a revogação daquele art.º 64.º, ter deixado de existir base legal para 

o efeito. 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 8 de maio de 2019, Processo nº 

0438/13.3BESNT-A 

I - Não há contradição sobre a mesma questão fundamental de direito para efeitos de 

admissibilidade do recurso para uniformização de jurisprudência previsto no artigo 152.º 

do CPTA se os segmentos decisórios de um e outro aresto no que respeita aos recursos 

assentam em pressupostos de facto diversos, in casu a concreta motivação de um e outro 

recurso, o que igualmente justifica a diversa e correlativa decisão no que às custas 

devidas pelo recurso respeita. 

II - Se a pretensão da recorrente na acção administrativa especial foi apenas parcialmente 

atendida a decisão desta deve ser a de procedência parcial, e não total, da acção, sendo 

as custas função dessa parcial procedência, na proporção de 50% para cada uma das 

partes. 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 10 de maio de 2019, Processo nº 

02483/18.3BEPRT 

Não é de admitir a revista do acórdão confirmativo da sentença que indeferiu o pedido - 

que se baseou no art. 113°, n.º 5, do RJUE - de condenação de um município na passagem 

de um alvará se a pretensão da recorrente se afigura inviável porque ela não requereu o 

licenciamento que antecederia a emissão do título e a sobredita norma é estranha ao 

dissídio que divide as partes. 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 10 de maio de 2019, Processo nº 

0510/17.0BEALM 
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Não é de admitir a revista do acórdão confirmativo da sentença que julgou extemporânea 

a acção dos autos - em que a autora se insurgia contra o acto camarário que proibiu a 

utilização de um certo edifício como local de culto religioso - se, estando assente que a 

lide foi instaurada após o decurso do prazo impugnatório normal de três meses, for visível 

que os vícios imputados ao acto não são potencialmente causadores da sua nulidade. 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 16 de maio de 2019, Processo nº 

0331/14.2BECTB 

Justifica-se admitir as revistas do acórdão revogatório que, por desvio de poder, declarou 

nulo o acto camarário que recusou certificar a idoneidade de um certo terreno para aí se 

instalar um centro de inspecção técnica de veículos - e que estendeu tal nulidade ao 

procedimento que corria termos no IMT com vista a eleger quem instalaria esse centro no 

concelho - porque as várias questões colocadas pelos recorrentes, relativas aos poderes 

camarários na matéria e à atendibilidade, predicados e efeitos do desvio de poder, 

reclamam um acréscimo de indagação e clarificação. 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 22 de maio de 2019, Processo nº 

07074/13.2BCLSB 

I - O recurso de revista excepcional previsto no artigo 150º do CPTA não corresponde à 

introdução generalizada de uma nova instância de recurso, funcionando apenas “como 

uma válvula de segurança do sistema”, pelo que só é admissível se estivermos perante 

uma questão que, pela sua relevância jurídica ou social, se revista de importância 

fundamental, ou se a admissão deste recurso for claramente necessária para uma melhor 

aplicação do direito. 

II - O erro na apreciação das provas e na fixação dos factos materiais da causa não pode 

ser objecto de revista, salvo havendo ofensa de uma disposição expressa de lei que exija 

certa espécie de prova para a existência do facto ou que fixe a força de determinado meio 

de prova, o que manifestamente não é o caso dos autos. 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 29 de maio de 2019, Processo nº 

074/11.9BELRS 

I - Ainda que a 1.ª instância tenha, indevidamente, tratado a nulidade processual 

invocada nas alegações de recurso como uma nulidade da sentença, diligenciado pela sua 

sanação e decidido no sentido de que a mesma estava reparada, se as partes e o 

representante do Ministério Público, devidamente notificados, não reagiram contra essa 

decisão, a mesma transitou em julgado. 

II - No caso da dívida exequenda ter origem na taxa devida pela renovação automática de 

uma licença de publicidade – sem que haja notícia de qualquer alteração nos respectivos 
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pressupostos – a exigibilidade da dívida não depende de notificação alguma ao sujeito 

passivo. 

III - A comunicação a que alude o n.º 4 do art. 38.º do CPPT não configura uma notificação 

tal como a prevê o art. 36.º do CPPT, mas um mero aviso, motivo por que a sua falta (e a 

prova do seu envio será, se não impossível, muito difícil) não acarreta a inexigibilidade da 

dívida. 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 5 de junho de 2019, Processo nº 

074/11.9BELRS 

I - Atento o disposto no art. 27.º, alínea b) do ETAF, no art. 284.º do CPPT e no art. 152.º 

do CPTA, o recurso por oposição de acórdãos interposto em processo judicial tributário 

instaurado após 1 de Janeiro de 2004 (data da entrada em vigor do ETAF de 2002) 

depende da verificação cumulativa dos seguintes requisitos legais: que se verifique 

contradição entre o acórdão recorrido e o acórdão fundamento sobre a mesma questão 

fundamental de direito e que não ocorra a situação de a decisão impugnada estar em 

sintonia com a jurisprudência mais recentemente consolidada do Supremo Tribunal 

Administrativo. 

II - Não pode falar-se em oposição de acórdãos se apenas o acórdão recorrido apreciou a 

questão da constitucionalidade do art. 100.º do CIRE quando aplicável ao devedor 

originário e, assim sendo, deve o recurso por oposição de julgados interposto ao abrigo 

do disposto no art. 284.º do CPPT ser julgado findo, por falta de um dos respectivos 

pressupostos, nos termos do disposto no n.º 5 do mesmo artigo. 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 7 de junho de 2019, Processo nº 

0262/14.6BEPNF 

Não se justifica a admissão de revista de acórdão que através de discurso jurídico que não 

evidencia erro manifesto, considerou inaplicável o Código de Trabalho aos trabalhadores 

da CGD entrados ao seu serviço antes da sua transformação em Sociedade Anónima e 

nunca optaram pelo regime de contrato individual de trabalho. 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 19 de junho de 2019, Processo nº 

0494/17.5BALSB 

  -   avaliação em sede de inspeção é uma a vidade que se insere na margem de livre 

apreciação ou prerroga va de avaliação no âmbito da chamada jus ça administra va, no 

domínio da qual a  dministração age e decide sobre a ap dão, qualidades pessoais, e o 

mérito do exercício da função, em princípio insindicável pelo tribunal, salvo com 

referência a aspetos vinculados ou quando seja patente o erro manifesto ou a adoção de 

critérios ostensivamente desajustados. 
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II - Não ocorre falta de fundamentação se não ocorreu falha no i nerário cognosci vo e 

valora vo constante do ato, donde se possa concluir que o interessado  cou sem 

condições de saber o mo vo porque se decidiu num sen do e não no noutro. 

    -  nvocar que se impunha outra notação, atentos os factos considerados no relatório, é 

uma questão de erro nos pressupostos e não de falta de fundamentação. 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 26 de junho de 2019, Processo nº 

0952/18.4BEPRT 

I - A falta de fixação da matéria de facto provada é insuprível pelo Supremo Tribunal 

Administrativo que não tem poderes em matéria de facto e pode apenas aplicar o direito 

aos factos provados. 

II - Assim, tendo em conta a ausência de matéria de facto, impõe-se a anulação da decisão 

recorrida para que o Tribunal recorrido concretize que factos estão provados indicando a 

correspondente motivação, aplicando, em seguida o direito, ao abrigo do disposto no 

art.º 682, n.º 3, do Código de Processo Civil, aqui aplicável por força do disposto no art.º 

2.º do Código de Processo e Procedimento Tributário. 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 26 de junho de 2019, Processo nº 

023/18.3BEBJA 0821/18 

I - Perante a instauração de reclamação contra o acto que determina a venda do bem 

penhorado sob imputação de diversas ilegalidades - como seja a de o valor do bem ter 

sido fixado sem respeito pelas normas legais e erro sobre a qualidade do bem anunciado 

– o órgão de execução fiscal fica impedido de realizar quaisquer actos e diligências 

processuais que consubstanciem actos de execução do acto reclamado, pois, tal como 

tem sido frisado pela jurisprudência, a execução tem de ser sustada até haver decisão 

definitiva quanto à legalidade do acto impugnado, sendo esse efeito suspensivo 

imprescindível para assegurar a tutela judicial efectiva dos direitos ou interesses do 

reclamante. 

II- A consumação da venda antes da decisão da reclamação constitui um desvio ao 

formalismo prescrito na lei, constituindo uma irregularidade processual submetida ao 

regime contido no art.º 201º do CPC e que determina a nulidade processual de todos os 

actos praticados. 

III – A posterior improcedência da reclamação não é susceptível de sanar os actos ilegais 

realizados e de os converter, de forma retroactiva, em actos válidos, sendo ilegal o 

despacho do órgão de execução fiscal que, desconsiderando a nulidade processual 

cometida, se limita a determinar a adjudicação do imóvel à sociedade que o adquirira 

naquele acto de venda. 
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Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 27 de junho de 2019, Processo nº 

0507/11.4BALSB 

I - A garantia do duplo grau de jurisdição em matéria de facto, consagrada hoje no art. 

662º do CPC, tem que harmonizar-se com o princípio da livre apreciação da prova na 1ª 

instância (art. 607º, nºs 4 e 5 do CPC, anterior art. 655º, nº 1 do CPC). 

II - O tribunal, em sede de julgamento, aprecia livremente as provas, decidindo segundo a 

sua prudente convicção acerca de cada facto, tendo em conta o conjunto da prova 

produzida, analisando criticamente as provas, e, no presente caso os factos questionados 

pela Recorrente foram demonstrados pelo conjunto da prova produzida quer 

documental, quer testemunhal. 

III - A nulidade de sentença por falta de fundamentação de facto e/ou de direito 

encontra-se hoje prevista no art. 615º, nº 1, alínea b) do actual CPC (anterior art. 668º, nº 

1, al. b)), sendo entendimento jurisprudencial pacífico de que apenas incorre em tal 

nulidade a sentença que seja completamente omissa de fundamentação de facto e/ou de 

direito. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 2 de abril de 2019, Processo nº 

959/11.2IDBGC-B.L1-5 

– O decretamento do arresto depende da verificação cumulativa de dois requisitos, a 

saber a probabilidade da existência do crédito e o justo receio da perda da garantia 

patrimonial. 

– O critério de avaliação do requisito de justo receio da perda da garantia patrimonial, 

não deve assentar em juízos puramente subjectivos do juiz ou do credor (isto é, em 

simples conjecturas), antes deve basear-se em factos ou em circunstâncias que, de 

acordo com as regras de experiência, aconselhem uma decisão cautelar imediata como 

factor potenciador da eficácia da acção declarativa ou executiva. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 4 de abril de 2019, Processo nº 

769/15.8T8LRS.1.L1 

I. A Lei n.º 122/2015, de 01.9, alterou o art.º 989.º do CPC, de molde a conferir ao 

progenitor que assume a título principal o encargo de pagar as despesas dos filhos 

maiores que não podem sustentar-se a si mesmos, legitimidade para exigir ao outro, em 

juízo, o pagamento de uma contribuição para o sustento e educação dos filhos, em 

termos idênticos ao regime previsto para os menores (n.º 3 do art.º 989.º). 

II. Existindo decisão judicial que confere ao ora jovem maior direito a prestação de 

alimentos, devidos pelo pai/executado, aí figurando a residência do então menor com a 

ora mãe/exequente e alegando a mãe que tem sido ela quem tem apoiado o jovem na 

continuação da sua formação, demonstrada está, à luz do requerimento executivo e do 
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documento apresentado como título (a dita sentença), a legitimidade processual da 

apelante/exequente para a instauração da execução por alimentos. 

III. Sendo certo que em sede de tutela do direito à prestação de alimentos a favor dos 

filhos, face à multiplicidade de meios processuais concebidos e proporcionados pelo 

legislador, cabe ao credor optar pelo meio adjetivo que melhor entender servir o 

interesse em presença, sem prejuízo do controle jurisdicional da adequação do meio 

utilizado. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 4 de abril de 2019, Processo nº 

20628/17.9T8LSB.L1 

- Na acção visando obter declaração de ser falso o documento apresentado na 

Conservatória do Registo Comercial e consequentemente obter a declaração de nulidade 

do registo, verifica-se a excepção de ilegitimidade passiva, quando tal acção é dirigida 

contra a própria Conservatória. 

- Alegando a Autora que o documento apresentado na Conservatória consiste numa 

falsificação da deliberação da sua administração, o litígio ocorre entre administradores ou 

ex-administradores da Autora a que, naturalmente, é inteiramente alheia a 

Conservatória. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 4 de abril de 2019, Processo nº 

3503/16.1CSC.L1-8 

– A caducidade do direito de acção de reparação de defeitos de obra pode ser impedida 

sempre que haja um reconhecimento do direito por parte daquele contra quem deva ser 

exercido. 

– Tendo sido arguida a excepção peremptória de caducidade e havendo dúvidas se as 

obras se destinaram à manutenção ou eliminação dos defeitos, o conhecimento da 

excepção tem lugar em sede de decisão final, após julgamento. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de abril de 2019, Processo nº 

50/14.0TAMTJ.L1-5 

–   quantia de 6.000,00€ (seis mil euros), acrescidos de juros moratórios, arbitrada pela 

sentença recorrida a título de danos patrimoniais, mostra-se adequada e proporcional 

considerando a natureza dos esforços suplementares exigidos “discretos”, em termos 

equitativos, por merecer maior valoração a componente não patrimonial do dano 

biológico, reparada esta com a quantia de nove mil euros. 

– Em relação à fixação daquele valor por danos patrimoniais, o tribunal recorrido 

ponderou que o demandante ficou a padecer de um défice funcional permanente de 

integridade físico-psíquica de 3 pontos, mas não ficou provada nenhuma diminuição na 
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capacidade de ganho, pelo que, no cálculo do dano biológico, não tem relevância alguma 

o salário auferido, uma vez que não está em causa a aptidão para a realização do trabalho 

habitual, mas considerando que padece de um défice funcional permanente de 

integridade físico-psíquica 3 pontos, que lhe trará inerentes esforços complementares 

para a realização das tarefas diárias e profissionais, algum prejuízo para a saúde, bem 

como repercussão permanente nas actividades desportivas e de lazer, que tinha 29 anos 

à data do acidente, que sofreu sequelas de carácter ligeiro, considerou razoável valorar 

mais a componente não patrimonial do dano biológico, fixando os danos patrimoniais no 

montante de € 6.000,00 (seis mil euros). 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de abril de 2019, Processo nº 

1038/18.7T8CSC.L1-4 

Tendo a Autora lançado mão da ação declarativa de condenação, emergente de contrato 

de trabalho, com processo comum, não só para se opor ao despedimento de que foi alvo 

por parte da 1ª Ré, (despedimento concretizado por escrito com fundamento na 

necessidade de extinção do posto de trabalho), como também para a responsabilização 

conjunta, porque alegadamente solidária, da 1ª e do 2º Réus, este então gerente da 1ª 

Ré, invocando, para o efeito, as relações existentes entre ambos e disposições ínsitas no 

Código das Sociedades Comerciais, não ocorre erro na forma do processo, porquanto, se 

não está apenas, perante uma oposição da Autora ao despedimento de que foi alvo por 

parte da 1ª Ré e consequente pretensão de declaração de ilicitude e/ou irregularidade 

desse despedimento, mas perante um conjunto de pretensões, juridicamente mais 

complexas, que se não podem enquadrar no âmbito da ação especial de impugnação 

judicial da licitude ou regularidade do despedimento, ação esta destinada a, perante 

claras situações de despedimento concretizado, por escrito, pela entidade empregador, 

com fundamento em facto imputável ao trabalhador, na necessidade de extinção do seu 

posto de trabalho ou na inadaptação do mesmo ao seu posto de trabalho, permitir que 

este lhe deduza oposição de uma forma expedita, apenas com fundamento na ilicitude 

e/ou irregularidade do despedimento. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de abril de 2019, Processo nº 

756/18.4T8LSB-4 

Existe erro na forma do processo quando o critério da lei que o prevê não se adequa à 

pretensão.  

A ação para anulação e interpretação de cláusulas de convenções coletivas de trabalho 

tem por objetivo, respetivamente, a apreciação de contradição material do conteúdo das 

convenções coletivas e a fixação do sentido das suas cláusulas.  

Arguindo-se a existência de uma lacuna no AE e emergindo dos autos que se pretende a 
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integração da mesma com recurso a normas que se indicam, de modo a regular o caso 

concreto, aquela ação não é adequada. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de abril de 2019, Processo nº 

676/18.2T8LRS-A.L1-4 

I– Numa ação em que a causa de pedir, complexa, assenta, por um lado, num alegado 

contrato de trabalho que existiu entre a Autora e o 1º Réu e na violação, por parte deste, 

de deveres laborais, designadamente do dever de lealdade para com a sua entidade 

empregadora e, por outro lado, num alegado conluio entre o 1º Réu e a 2ª Ré, durante a 

vigência daquele contrato de trabalho, conluio traduzido na circunstância desta, em 

concorrência desleal, ter levado o 1º Réu a colaborar e a coordenar serviços prestados 

pela 2ª Ré a clientes da Autora, na sequência do que ocorreu a transferência para a 2ª Ré 

de boa parte do negócio que existia entre a Autora e uma sua cliente, para além de a 2ª 

Ré ter levado a que, quer o 1º Réu, quer outros quatro colaboradores da Autora, tivessem 

feito cessar os seus contratos de trabalho com esta e celebrassem imediatamente 

contratos de trabalho com a 2ª Ré, decorrendo de tudo isto prejuízos para a Autora, a 

Secção do Trabalho é competente, em razão da matéria, para conhecer do pedido de 

indemnização a pagar solidariamente pelos Réus a título de lucros cessantes; 

II– Relativamente ao 1º Réu aquela competência decorre do disposto no art. 126º n.º 1 al. 

b) da LOSJ aprovada pela Lei n.º 62/2013 de 26-08, enquanto em relação à 2ª Ré essa 

competência verifica-se por conexão, nos termos da al. n) do mesmo preceito legal. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de abril de 2019, Processo nº 

4722/17.9T8OER-A.L1-6 

I - As despesas condominiais, apesar de constituírem obrigações propter rem, que 

decorrem do estatuto de um direito real , consubstanciam em última análise e no plano 

dogmático “verdadeiras obrigações”, razão porque, desde que reunidos os necessários 

pressupostos, nada obsta a que os condóminos possam invocar quanto ao seu 

pagamento a exceptio non adimpleti contractus. 

II – Para que lícito seja ao condómino devedor invocar a exceptio non adimpleti 

contractus para suspender o pagamento de prestações/contribuições condominiais 

vencidas, necessário é que entre estas últimas e as prestações das quais se arroga credor 

em relação ao condomínio, exista uma relação de sinalagma funcional, ou seja, estejam 

ambas ligadas por um nexo de correspectividade e interdependência. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de abril de 2019, Processo nº 

9723/15.9T8LRS.L1-6 
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I - Se o filho menor a favor de quem foi fixada a pensão de alimentos atingir a maioridade 

na pendência da acção de regulação das responsabilidades parentais, a obrigação dos pais 

proverem ao sustento e educação do filho mantém-se até que este complete o seu 

processo de educação e formação profissional ou 25 anos de idade. 

II - Assim, a acção de regulação do exercício de responsabilidades parentais, na qual é 

pedido o reconhecimento do direito a alimentos a favor de filho menor, deve prosseguir 

os seus termos, para esse efeito, mesmo depois deste ter atingido a maioridade, não 

ocorrendo, nesta parte, inutilidade superveniente da lide. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de abril de 2019, Processo nº 

2159/14.0T8ALM.L1-2 

O facto de um devedor não ter cumprido, durante algum tempo, a obrigação de penhorar 

o vencimento de um seu empregado e de ter defendido a sua posição em resposta a um 

requerimento da exequente, não é razão bastante para considerar que actuou como 

litigante de má-fé, desde logo porque a consequência prevista para o não cumprimento 

daquela obrigação é a possibilidade de o devedor ser executado nos próprios autos de 

execução (art. 777/3 do CPC). 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 30 de abril de 2019, Processo nº 

3362/10.8TXLSB-S.L1-9 

No regime agora em vigor, instituído pela Lei n° 115/2009 de 12 de Outubro, a 

competência para declarar extinta uma pena de prisão efectiva é do tribunal de execução 

das penas, tendo sido a intenção do legislador clara, consistindo em fazer cessar a 

intervenção do tribunal da condenação após o trânsito em julgado da decisão 

condenatória, ficando esta atribuída ao Tribunal de Execução de Penas. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 2 de maio de 2019, Processo nº 

19460/17.4T8LSB-A.L1-8 

– O indeferimento do pedido de protecção jurídica na modalidade de nomeação de 

patrono, pode ser impugnado judicialmente. 

– Interrompido o prazo judicial em curso, aquando da formulação do pedido de 

nomeação de patrono, o decurso do mesmo só se inicia após decisão (final) sobre a 

impugnação judicial efectuada. 

– A defesa, em caso de vários réus, pode ser oferecida até ao termo do prazo que 

começou a correr em último lugar. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 2 de maio de 2019, Processo nº 

4735/18.3T9LSB-B.L1-9 

I – No que respeita às medidas de garantia patrimonial, o art. 192.º, n.º 2 do CPP, na sua 
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actual redacção, introduzida pela Lei n.º 30/2017, de 30-05, excepciona o arresto da regra 

geral de que a sua aplicação depende da prévia constituição como arguido, nos termos do 

artigo 58.º, da pessoa que delas for objecto; 

II – No caso do arresto, de acordo com os n.ºs 3 a 5 do art. 192.º do CPP, a constituição 

como arguido pode ocorrer em momento imediatamente posterior ao da aplicação de tal 

medida de garantia patrimonial, sem exceder o prazo máximo de 72 horas a contar da 

data daquela aplicação (sob pena de nulidade da medida, excepto nas circunstâncias 

previstas no n.º 5), mediante despacho fundamentado do juiz, nos casos em que a prévia 

constituição como arguido puser em sério risco o seu fim ou a sua eficácia. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de maio de 2019, Processo nº 

2724/18.7T8BRR.L1-1 

I. A fixação legal do montante do salário mínimo nacional corresponde à afirmação pelo 

legislador do critério base do que seja o razoavelmente necessário para o sustento 

minimamente digno de um indivíduo e do seu agregado familiar. 

II. A exoneração do passivo restante não visa assegurar ao devedor a manutenção do seu 

nível de vida, mas antes impor-lhe uma alteração comportamental tendente à redução e 

controlo dos seus gastos. 

III. Nesse contexto surge como despicienda a análise pormenorizada dos gastos invocados 

pelo devedor importando antes uma ponderação global do seu circunstancialismo 

familiar em correlação com uma visão de conjunto do tecido social. 

Não tendo a apelante quaisquer dependentes apresentando-se as suas necessidades de 

sustento como básicas é adequado fixar em 1 salário mínimo nacional o razoavelmente 

necessário para o seu sustento minimamente digno. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de maio de 2019, Processo nº 

1211/09.9GACSC-A.L2-3 

A omissão de pronúncia é um vício que ocorre quando o Tribunal não se pronuncia sobre 

essas questões com relevância para a decisão de mérito e não quanto a todo e qualquer 

argumento aduzido. 

O vocábulo legal -“questões”- não abrange todos os argumentos invocados pelas partes. 

Reporta-se apenas às pretensões deduzidas ou aos elementos integradores do pedido e 

da causa de pedir, ou seja, às concretas controvérsias centrais a dirimir. 

Não existe abuso de direito, na vertente do desequilíbrio no exercício de posições 

jurídicas por desproporcionalidade entre a vantagem auferida pelo titular e o sacrifício 

imposto pelo exercício a outrem quando é dada à execução uma sentença, que fixou uma 

indemnização solidária, contra um dos dois devedores solidários depois de declarada a 
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insolvência do outro, apenas pelo facto de o credor não ter reclamado o pagamento 

dessa indemnização no processo de insolvência. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de maio de 2019, Processo nº 

1482/10.8T2AMD-B.L1-8 

- Todas as decisões tomadas no âmbito do processo de divisão de coisa comum, 

designadamente uma compra e venda do imóvel que constitui objeto da aludida ação de 

divisão de coisa comum - realizada pelo Sr. encarregado de venda, em nome e por 

determinação do Tribunal -, não tendo na referida acção sido objecto de impugnação, 

têm força de caso julgado. 

- Por isso, vedado está a uma parte da referida acção, e agora através de uma ação 

autónoma, sindicar um procedimento que ele próprio orientou , como se de um tribunal 

de recurso se tratasse. 

- É que, em rigor, deixou o autor - da acção autónoma – precludir o direito de anular a 

venda, o que consubstancia a verificação de exceção dilatória cuja consequência é a 

absolvição dos requeridos da instância quanto a tal pedido, nos termos do artigo 278, nº 

1, alínea e) e 576º do CPC. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de maio de 2019, Processo nº 

21202/16.2T8SNT.L1-4 

I. A arguição de nulidades da sentença proferida em processo especial de acidente de 

trabalho está sujeita aos requisitos do art.º 77 do Código de Processo do Trabalho. 

II. Os pontos da decisão da matéria de facto impugnados devem ser discriminados nas 

conclusões, que delimitam os termos do recurso. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de maio de 2019, Processo nº 

19522/18.0T8LSB.L1-4 

I - O Autor, Sindicato, tem legitimidade para defesa de interesses colectivos, o que 

ocorrerá naturalmente nas situações que envolvam o incumprimento dos instrumentos 

de regulamentação colectiva e da lei, ainda que tal venha a ter repercussões individuais 

na retribuição de cada trabalhador. 

II - Tem legitimidade processual o Sindicato que peticiona a condenação da Ré “a) (…) 

pagar aos trabalhadores seus filiados o valor da retribuição que corresponda aos três 

primeiros dias de ausência, por incapacidade temporária para o trabalho por doença, em 

virtude da inexistência de qualquer regime de segurança social ou protecção na doença 

que os proteja durante esse período, e que tenham ocorrido desde a data de 8 de Maio 

de 2015.” 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/4956180df415e0c9802583fa004a5e46?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/4956180df415e0c9802583fa004a5e46?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/a471560898d4e075802584010047840e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/a471560898d4e075802584010047840e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/abfd8ef584c7c899802584010046401f?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/abfd8ef584c7c899802584010046401f?OpenDocument


 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de maio de 2019, Processo nº 

3974/17.9T8BRRL1-4 

1- O contrato de trabalho a termo em que falte ou sejam insuficientes as referências ao 

termo ou ao motivo justificativo converte-se em contrato sem termo- art. 147º, nº1, c) do 

CT. 

2- Em caso de despedimento ilícito, são devidas, sem prejuízo das deduções previstas no 

nº 2 do art. 390º do CT, ao trabalhador as retribuições que deixar de auferir desde o 

despedimento até ao trânsito em julgado da decisão do tribunal que declare a ilicitude do 

despedimento, mesmo que a opção pela indemnização seja formulada pelo trabalhador 

em momento anterior. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 16 de maio de 2019, Processo nº 

148/17.2T8AGH.L1-6 

- A admissibilidade dos despachos de correcção, prevista no nº 1 do artigo 614.º , nº 1, do 

CPC, pela sua própria natureza, apenas incidirão sobre erros mecânicos, materiais ou 

lapsos manifestos, que é tudo quanto, depois de emitida a sentença, se pode neste 

contexto corrigir , isto é, os despachos de correcção incidirão sempre, e tão somente, 

sobre aspectos marginais ou laterais em relação à própria sentença, que não afectarão 

por isso a inteligibilidade do seu conteúdo por parte do destinatário, de forma a 

comprometer o correcto funcionamento das regras do contraditório. 

-  Em face do referido supra, faz pouco sentido considerar que o termo inicial ( dies a quo 

) do prazo geral de dez dias a que alude o nº2, do artº 451º, do CPC, conta-se não a partir 

da notificação do acto judicial cuja falsidade lhe é atribuída, mas antes a partir da 

notificação da decisão que defira/indefira a requerida rectificação do mesmo por 

iniciativa pretérita da mesma parte. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 16 de maio de 2019, Processo nº 

99/13.0TBVFX-B.L1-6 

I. No contrato de abertura de crédito um estabelecimento bancário obriga-se a ter à 

disposição do cliente uma soma de dinheiro que este tem possibilidade de utilizar, 

mediante uma ou mais operações bancárias. 

II. No âmbito do CPC/95, face ao disposto no n.º 1 do artigo 46º, à execução podiam 

servir de base os documentos particulares, assinados pelo devedor, que importem 

constituição ou reconhecimento de obrigações pecuniárias, cujo montante seja 

determinado ou determinável por simples cálculo aritmético de acordo com as cláusulas 

dele constante, ou de obrigação de entrega de coisa ou de prestação de facto; 

III. Não constitui título executivo, para efeito do disposto no preceito referido, um 

documento particular denominado “proposta/contrato de crédito em conta corrente” 
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desacompanhado do extracto de conta corrente, que demonstre a concretização das 

operações subsequentes de disponibilização do capital ao mutuário e eventuais 

pagamentos parcelares efectuados. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de maio de 2019, Processo nº 

3646/12.0TJLSB-T.L1-2 

I- O documento a que se refere o art. 696/-c do CPC tem de dizer respeito a factos que 

tenham sido objecto de prova e sejam fundamento da decisão de mérito da decisão a 

rever e não a pressupostos processuais do processo onde a decisão a rever foi proferida. 

II- Se os factos a que o documento se refere dizem respeito à falta de legitimidade 

processual ou material do requerente da insolvência e se essas questões nem sequer 

foram objecto da decisão a rever, que se baseou na situação de insolvência confessada 

pelo devedor, o documento não serve para os fins do art. 696/-c do CPC. 

III- Para além disto, o documento apresentado pelo recorrente nunca provaria, só por si 

(como é exigido pela norma), os factos pretendidos. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 28 de maio de 2019, Processo nº 

24530/18.9T8LSB-A.L1-7 

Não há nulidade por omissão de pronúncia, nos termos do Art. 615.º n.º 1 al. d) do C.P.C., 

quando a sentença proferida em embargos de executado, apensa a execução para 

entrega de coisa certa, deixa de conhecer dos fundamentos sustentados na petição de 

embargos, determinando a extinção da instância por inutilidade superveniente da lide, 

por julgar verificada a existência duma entrega voluntária da coisa pela executada. 

Não havendo razões para se considerar que houve uma entrega voluntária do imóvel, 

haverá apenas um “erro de julgamento” e a sentença que declarou a extinção da 

instância não deverá ser declarada nula, mas sim, e apenas, ser revogada e substituída 

por outra decisão conforme ao direito aplicável. 

Mas tendo a embargante, no requerimento imediatamente anterior à prolação dessa 

sentença, reclamado da nulidade do ato de entrega da coisa ao exequente, verifica-se 

existir omissão de pronúncia da sentença que julga extinta a instância por inutilidade 

superveniente da lide fundada na conclusão de que houve entrega voluntária da coisa, 

quando não aprecia sequer a reclamada nulidade desse ato de entrega. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 4 de junho de 2019, Processo nº 

10984/17.4T8SNT.L1-7 

· O executado ou terceiro que habita na fração penhorada e vendida em ação executiva, 

não tem, só por força desse facto, qualquer direito de preferência. 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/d752eb6d401db5bf8025840f00352829?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/d752eb6d401db5bf8025840f00352829?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/4bd84e090602de4780258446004d6c59?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/4bd84e090602de4780258446004d6c59?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/f6305e738c49689380258446004d057a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/f6305e738c49689380258446004d057a?OpenDocument


 

· Não há direito de remição do cônjuge do executado quando também ele for executado 

nessa ação executiva. 

· O familiar que não seja parte na ação executiva, a que legalmente seja reconhecido o 

direito de remição, não tem de ser notificado pelo Tribunal para exercer esse direito no 

ato da venda judicial. Compete-lhe a si a iniciativa de intervir espontaneamente no 

processo e exercer o direito de remição. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de junho de 2019, Processo nº 

19519/17.8T8SNT.L1-2 

I - Não padece de nulidade, por omissão de pronúncia, a sentença, proferida no dia 08-02-

2019, em processo especial para interdição, por não ter nomeado Acompanhante à 

Requerida, nos termos da Lei n.º 49/2018, de 14 de agosto (que criou o Regime Jurídico 

do Maior Acompanhado), pois esta Lei ainda não tinha entrado em vigor. 

II - Tendo a inabilitação sido decretada, havia então que nomear Curador e, na 

impossibilidade de ser nomeada uma pessoa nos termos conjugados do art. 143.º, n.º 1, 

ex vi do art. 156.º, ambos do CC, na redação então em vigor, seria caso para ouvir o 

Conselho de Família, nomeando os seus membros e determinando que os autos fossem 

com vista ao Ministério Público a fim de ser designada data para a respetiva reunião. 

III - Todavia, quando essa reunião tiver lugar, já não será caso para nomear Curador, mas 

Acompanhante, por ter entretanto entrado em vigor a nova lei, pelo que passou a ser 

formal e substancialmente adequada a nomeação de Acompanhante. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de junho de 2019, Processo nº 

7/18.1T8CSC.L1-4 

1 - Em presença de uma relação laboral estabelecida em 2015, visando-se o 

reconhecimento da existência de contrato de trabalho, decorre da presunção de 

laboralidade estabelecida no  art.º 12º do CT que compete ao autor provar alguns dos 

factos índice, ficando o réu com o ónus de demonstrar que não existe contrato de 

trabalho. 

2 – A presunção tem aplicação também nas ações implementadas pelo Ministério Públio 

com vista ao reconhecimento da existência de contrato de trabalho. 

3 - Provados dois daqueles factos, mas evidenciando-se autonomia própria do contrato 

de prestação de serviços, a presunção resulta elidida, não podendo reconhecer-se a 

existência de contrato de trabalho. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de junho de 2019, Processo nº 

2924/14.9TBVFX-B.L1-7 

O reconhecimento por devedor, em processo especial de revitalização, da existência de 
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um crédito sobre si que é objeto de litígio, condicionando o seu reconhecimento a 

decisão judicial futura, não corresponde à admissão da existência desse crédito para 

efeitos de se ter esse crédito judicialmente exigível, nos termos da al. a) do n.º 1 do Art. 

847.º do C.C. 

A sentença proferida no processo especial de revitalização a reconhecer o crédito 

reclamado, constante da lista provisória de credores, elaborada pelo Administrador 

Judicial Provisório, não faz caso julgado material sobre a existência e montante do 

crédito, não constituindo esse crédito como judicialmente exigível para os efeitos da al. a) 

do n.º 1 do Art. 847.º do C.C.. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de junho de 2019, Processo nº 

141/18.8PXLSB.L1-3 

A decisão em crise não contém quaisquer factos sobre a pessoa do agente para além dos 

que se prendem com ação ilícita culposa, natureza do crime e dos que decorrem do seu 

certificado de registo criminal. 

Nas situações em que o arguido não comparece à audiência de julgamento ou em que se 

remete ao silêncio e não arrola prova, o julgador deve diligenciar no sentido de obter os 

elementos indispensáveis à caracterização da sua personalidade e do seu carácter, bem 

como às suas condições pessoais e à sua conduta posterior à prática do crime. (ver Ac. 

citado: Relação de Lisboa de 18-02-2014). 

Não o tendo feito e não constando da decisão recorrida tais factos, existe manifesta 

insuficiência da matéria de facto provada para se poder determinar em concreto a pena a 

aplicar, e bem assim o valor da taxa a fixar relativamente à pena de multa. 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 27 de junho de 2019, Processo nº 

721/16.6T8MTJ.L1-6 

I - A especificação dos concretos pontos de facto que o recorrente considera 

incorrectamente julgados, bem como da decisão que, no seu entender, deve ser proferida 

nesse domínio, devem constar das conclusões recursórias, sob pena de rejeição da 

impugnação da decisão sobre a matéria de facto, por impossibilidade de conhecimento 

do seu objecto (artigos 639.º, n.º 1 e 640.º, n.º 1, alíneas a) e c), do CPC. 

II - Pretendendo o recorrente obter a condenação solidária dos recorridos, fazendo 

assentar o direito de crédito que se arroga sobre o recorrido, no proveito comum do 

casal, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 1691º do Cód. Civil, para o 

êxito da sua pretensão teria o recorrente de alegar e demonstrar, além do casamento dos 

recorridos entre si, factos dos quais se deduzisse que a dívida foi contraída na constância 

do matrimónio e em proveito comum do casal formado pelos recorridos, ou seja, para 

ocorrer aos encargos normais da vida familiar (art.º 342.º, n.º 1, do CPC). 
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III - No âmbito do artigo 610.º do CPC são admitidas as sentenças de condenação 

condicional, desde que o réu as não conteste e sempre que o direito, ainda que futuro ou 

condicionado, seja inequivocamente reconhecido na sentença. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de abril de 2019, Processo nº 

75/18.6PFPRT.P1 

I - A irrecorribilidade estabelecida no art. 395.º/4 do CPP não é aplicável aos casos em que 

o despacho põe termo ao procedimento criminal. 

II - Quando, abstratamente considerados, os factos descritos no requerimento do MP 

constituem crime, não pode o mesmo ser rejeitado por manifestamente infundado. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de abril de 2019, Processo nº 

360/17.4IDPRT.P1 

I – A decisão de perda de vantagens é uma consequência necessária da prática de um 

facto ilícito criminal visando conseguir a maior reconstituição da situação do seu autor 

antes da sua prática, ou seja, sem que o mesmo fique com qualquer benefício decorrente 

da prática do crime. 

II – Assim sendo, e mesmo que o Estado, na vertente tributária, demonstre que ou quer 

actuar sozinho, ou não pretende reaver a quantia, na vertente penal a questão continua a 

ter interesse para que o agente, e a comunidade, entendam que aquele não pode ter 

qualquer benefício com a sua actuação ilícita. 

III – Claro está que a declaração de perda de vantagens não pode levar a que o Estado 

receba duas vezes a mesma quantia, atenta a coincidência do credor e da prestação, 

independentemente de existir pedido e condenação em sede cível ou pagamento 

voluntário. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de abril de 2019, Processo nº 

281/11.4TTPRT.1.P1 

I - No caso de incidente de revisão, o direito ao capital de remição vence-se na data em 

que o pedido de revisão foi formulado em juízo, pelo que é à pensão fixada a essa data 

que importa deduzir o valor da pensão anteriormente fixada já remida. 

II - Para se determinar se a pensão actualizada é ou não obrigatoriamente remível há que 

considerar o valor da pensão resultantes da actualização deduzido, o valor da pensão 

anteriormente fixada já remida, repostada à data do requerimento de revisão. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 29 de abril de 2019, Processo nº 

15/17.0T8PVZ.P1 

I - O legislador, no contrato de empreitada, facultou ao dono da obra uma série de 

direitos a exercer de modo sequencial. 
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II - Mas esta regra admite excepções, mostrando-se admissível o exercício directo do 

direito de resolução do contrato de empreitada, nos termos gerais, nomeadamente 

quando a gravidade dos defeitos que se constatam no processo de execução da obra 

permitem desde logo a verificação da impossibilidade de realização da obra ajustada. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 29 de abril de 2019, Processo nº 

8991/15.0T8VNG.P1 

I - De acordo com o disposto no artigo 243.º, nº 1, al. a) do CIRE a cessação antecipada do 

procedimento de exoneração do passivo restante ocorre quando o devedor tenha, 

dolosamente ou com negligência grave, violado alguma das obrigações que lhe são 

impostas pelo artigo 239.º, nº 4 do mesmo diploma, exigindo-se ainda que de tal violação 

tenha resultado prejuízo para a satisfação dos créditos sobre a insolvência. 

II- Se na decisão recorrida se conclui que o insolvente violou o disposto no artigo 239.º, nº 

4 al. c) do CIRE mas nela não se analisou o prejuízo que dessa violação resultou para a 

satisfação dos créditos sobre a insolvência, não podia, apenas com esse fundamento, ser 

declarada a cessação antecipada do procedimento de exoneração do passivo restante. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 29 de abril de 2019, Processo nº 

176/14.0T8OAZ-U.P1 

Ao contraente que recebeu o imóvel em consequência de contrato de arrendamento 

nulo, porque simulado para defraudar expetativas dos credores da senhoria 

(posteriormente declarada falida), não é lícito invocar direito de retenção sobre tal bem, 

mediante a alegação de crédito emergente da restituição das rendas que pagou ou por 

benfeitorias eventualmente por si efetuadas, por força do disposto no art. 756.º als. a) e 

b) CC. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 30 de abril de 2019, Processo nº 

1325/17.1T9PRD.P1 

I - O regime jurídico da perda de vantagens não justifica que sejam declaradas perdidas a 

favor do Estado vantagens que efetivamente não existiram, nem justifica declarações de 

perda meramente intimidatórias e sem utilidade prática. 

II - Nos casos em que o arguido age em representação de uma sociedade, é esta quem 

adquire a vantagem resultante do não pagamento dos impostos e não o seu 

representante. 

III - Só existe vantagem quando o agente vê o seu património aumentado para além, e na 

medida do excesso, do valor não entregue à Segurança Social e não abrangido pela 

condenação no pedido de indemnização civil. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 6 de maio de 2019, Processo nº 

4784/17.9T8LOU-A.P1 

A lei não impede que a extinção da obrigação executiva por compensação opere por via 

de embargos de executado; nem o requisito de exigibilidade judicial (previsto no art. 

847.º, n.º1 al. a) CC) significa o mesmo que exequibilidade; nem se trata de dedução de 

reconvenção – inadmissível nos embargos – quando o contra - crédito tem valor igual ou 

inferior ao crédito exequendo. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 6 de maio de 2019, Processo nº 

42896/18.8YIPRT-A.P1 

A quebra do segredo profissional do advogado, incidente a processar de acordo com o 

disposto no art. 135.º CPP (ex vi arts. 497.º, n.º 3 e 417.º, n.º 4 CPC), é necessariamente 

precedida da audição da Ordem dos Advogados como expressamente impõe o n.º 4 

daquele normativo. Não obstante, a posição que a Ordem dos Advogados veicular a esse 

respeito não é vinculativa para o tribunal. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de maio de 2019, Processo nº 

181/02.9GBOBR.P1 

I - O Tribunal está obrigado, na decisão condenatória, a pronunciar-se sobre a pertinência 

ou inconveniência da aplicação do regime decorrente do DL n.º 401/82, ainda que seja 

para julgar ser inaplicável, enfermando de nulidade a sentença que deixe de o fazer. 

II - Sendo nula a decisão, caberia ao tribunal que a proferiu suprir a mesma. 

III - No entanto, caso os autos disponham de todos os elementos necessários à eventual 

aplicação do regime penal especial para jovens delinquentes pode a nulidade ser suprida 

pelo Tribunal da Relação. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de maio de 2019, Processo nº 

936/17.0T9PVZ-B.P1 

I – Nos termos do n.º 1 do art.º 43º do CPP, “  intervenção de um juiz no processo pode 

ser recusada quando correr o risco de ser considerada suspeita, por existir motivo, sério e 

grave, adequado a gerar desconfiança sobre a sua imparcialidade”. 

II - Os princípios da independência, da inamovibilidade, do Juiz natural e do próprio 

funcionamento do Estado de direito, impõem que não possa ser qualquer dúvida sobre a 

imparcialidade do juiz a vir pôr em causa esses princípios, mas apenas a fundada em 

motivo sério e grave. 

III - Não podendo prescindir-se de uma concreta apreciação casuística para decisão do 

incidente de recusa, certo é que, tal como referem Figueiredo Dias e Nuno Brandão, “as 

situações de inimizade ou de litigiosidade que envolvam o juiz e um advogado do 
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processo ou algum outro sujeito processual também não serão, em geral, motivo para 

implicar o afastamento daquele”. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de maio de 2019, Processo nº 

5850/16.3T9PRT.P1 

I – Só um determinado nível de gravidade permitirá que uma eventual condenação com 

base na violação do direito à honra e consideração não possa ser considerada uma 

interferência ilegítima no direito de liberdade de expressão consagrado no artigo 10.º, 

§1º, da Convenção Europeia dos Direitos Humanos. 

II – Expressões contundentes e agressivas, desagradáveis e descorteses, próprias de uma 

retórica política mais radical, proferidas num contexto político de campanha eleitoral, são 

comunitariamente toleradas e não devem ser consideradas ofensivas numa dimensão 

jurídico-penalmente relevante. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de maio de 2019, Processo nº 

11805/16.0T8PRT-A.P1 

I - O tribunal está vinculado aos factos que as partes alegam para conformar a causa de 

pedir, não está vinculado à qualificação jurídica desses factos que a parte possa fazer, 

nada impedindo o tribunal de qualificar os factos à luz de uma figura jurídica a que o 

autor não faz qualquer referência. 

II - Uma vez decidido, com força de caso julgado, que a acção é da competência material 

do juízo de comércio, devem ser absolvidos da instância dos réus demandados em 

coligação cuja demanda se filia numa causa de pedir para a qual o juízo de comércio é 

materialmente incompetente. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de maio de 2019, Processo nº 

21609/18.0T8PRT-A.P1 

I - Estando em causa obrigações decorrentes de contratos de crédito vigentes à data da 

entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 272/2012, de 25 de Outubro, perante a situação de 

mora do devedor terá este de ser automaticamente integrado no PERSI, ficando sujeito à 

disciplina regulamentadora do referido diploma, sendo vedado à instituição de crédito o 

recurso às vias judiciais para obtenção da satisfação dos seus créditos antes de extinto o 

aludido procedimento pré-judicial. 

II - Sendo a integração do devedor no PERSI e a ulterior extinção daquele procedimento 

condições objectivas de procedibilidade da acção executiva, a instauração desta exige a 

verificação das referidas condições objectivas de procedibilidade, isto é, integração do 

devedor no PERSI e extinção do procedimento e a sua comunicação a este em suporte 

duradouro (designadamente, carta ou email), recaindo sobre o exequente o ónus de o 
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comprovar. 

III - A instauração de acção executiva sem que se mostrem verificadas as referidas 

condições objectivas de procedibilidade gera excepção dilatória inominada, de 

conhecimento oficioso. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de maio de 2019, Processo nº 

5465/18.1T9PRT.P1 

I – A acção típica do crime de abandono de posto p. e p. pelo artigo 66º, nº 1, al. a) do 

Código de Justiça Militar, aplicável aos militares da GNR, comporta duas modalidades: o 

abandono temporário e o abandono definitivo do posto, entendido como local ou área 

determinada para o correcto e cabal exercício das suas funções por parte do militar que aí 

se encontre em serviço. 

II – A norma penal tem por escopo a tutela do bem jurídico da segurança das Forças 

Armadas, e mais especificamente a protecção do estabelecimento ou serviços militares, 

pelo que o posto ou serviço abandonado pelo militar não pode ficar descoberto, expondo 

a perigo a unidade ou serviço militar, bastando a simples conduta independentemente do 

resultado, sendo o perigo abstracto presumido “juris et de jure”. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de maio de 2019, Processo nº 

73/14.9T9VLG.P1 

I - Elemento da essencialidade típica do art. 205º, n º 1 do C.P. é a apropriação. 

II - O agente tem que fazer sua a coisa, passando a atuar uti domini, como se fosse o 

verdadeiro proprietário a que terá de acrescer a intenção de não querer restituir. 

III - A apropriação tem que ser "para si"; mesmo que o agente dê a coisa gratuitamente a 

outra pessoa, tem que haver um momento, ao menos lógico, em que o agente se 

apropria da coisa. 

IV - Por isso, a prova da apropriação deve ser de tal modo que revele exteriormente a 

intenção de atuar uti domini. 

V - Em caso de coisa de máxima fungibilidade como é o dinheiro e em situações de 

preexistência de relação contratualmente formatada, é necessário que a exteriorização 

de comportamentos que se afastem manifestamente do domínio ainda próximo das 

disfunções de cumprimento e mora, revelem, claramente, que a confundibilidade 

patrimonial e a utilização de quantias monetárias ocorram com a plena e determinada 

intenção de não restituir. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de maio de 2019, Processo nº 

84412/17.9YIPRT.P1 

I – No contrato de mediação imobiliária, a opção do legislador evoluiu no sentido de 
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passar a considerar a actividade do mediador como uma mera obrigação de meios. 

II – O direito à remuneração só existe quando se verifique um nexo de causalidade entre a 

actividade da mediadora e a celebração do contrato projectado, sendo essencial para o 

seu preenchimento que a decisão de contratar do terceiro tenha sido determinada pela 

actuação do mediador. 

capital seguro excede o valor real do interesse seguro – condiciona o valor da 

indemnização. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de maio de 2019, Processo nº 

8325/17.0T8VNG.P1 

I - O direito nacional não contém norma legal que aborde a questão dos chamados 

contratos com dupla finalidade, contratos mediante em que a pessoa adquire um bem 

destinando-o em simultâneo a uso pessoal e uso profissional ou celebra um contrato 

actuando em simultâneo para fins pessoais e para fins profissionais. 

II - Fazendo uma interpretação do conceito de consumidor conforme com o direito 

europeu, a pessoa que celebra um contrato para um fim parcialmente relacionado com a 

sua actividade profissional só poderá beneficiar das disposições de tutela do consumidor 

caso o nexo do contrato com a actividade profissional do interessado seja tão ténue que 

se torna marginal e, por isso, só tem um papel despiciendo no contexto da operação a 

propósito da qual o contrato foi celebrado, considerada globalmente (cf. Acórdão do TJUE 

de 25-01-2018, processo C‑498/16). 

III - Cabe ao interessado em beneficiar dessa tutela fazer a prova que a utilização do bem 

adquirido para fins profissionais era tão ténue que acabava por ser marginal e 

despicienda, considerando o conjunto das utilizações. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de maio de 2019, Processo nº 

558/16.2T8SJM.P1 

I - Não tendo o autor provado a entrega das quantias em dinheiro ao mutuário e que este 

se obrigou a restituir quando lhe fossem reclamadas, falece a causa de pedir em que 

assenta a demanda. 

II - Daí que não esteja em causa para a decisão a pretensa nulidade dos invocados mútuos 

por vício de forma e suas consequências. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 3 de junho de 2019, Processo nº 

2745/15.1T8STS.P1 

I - O Tribunal da Relação reaprecia as provas em que se fundamenta a parte impugnada 

da decisão, o que faz de acordo regras de direito probatório a que se encontrava sujeito o 

tribunal recorrido, sem prejuízo de oficiosamente atender a quaisquer outros elementos 
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probatórios que tenham sido produzidos nos autos, incluindo os que tenham servido de 

fundamento à decisão sobre os pontos impugnados da matéria de facto. 

II - Incorre em responsabilidade civil extracontratual o proprietário de espaço comercial 

que não curou de manter limpo de água, num dia de chuva, o tapete rolante que tinha à 

disposição do público, não tendo, além disso, tornado o espaço inacessível ou avisado os 

utentes da existência de piso escorregadio e risco de queda. 

III - Apenas existirá concorrência da culpa do lesado na queda de que foi vítima em tais 

circunstâncias quando se demonstre que, antes da queda, se apercebeu do estado do 

piso, molhado e escorregadio, situação em que não poderia deixar de prever a 

possibilidade de queda. Neste contexto, constituiria regra de prudência elementar o 

apoio sobre os corrimões existentes, de molde a impedir ou minorar os efeitos de uma 

queda previsível. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 3 de junho de 2019, Processo nº 

1155/18.3T8AVR-B.P1 

I - Se no âmbito do apoio judiciário com nomeação de patrono este apresenta nos autos a 

respectiva contestação, não podem os Réus, depois de terem constituído mandatário, 

apresentar novo articulado de contestação ainda que dentro do prazo que estava em 

curso para o efeito, por a isso obstarem os princípios da preclusão, da celeridade 

processual e da auto-responsabilização das partes. 

II - Admitir tal apresentação seria afectar a estabilidade processual, o que poderia 

protelar e comprometer a eficiência e celeridade processuais, bem como o princípio da 

segurança das relações jurídicas. 

III - No caso de se verificar que a apresentação do referido articulado foi feita pelo 

patrono nomeado sem que tivesse havia qualquer comunicação ou conversação com os 

Réus, sempre estes poderão intentar acção, se para tanto estiverem reunidos os 

necessários pressupostos, para fazer responder aquele no quadro da responsabilidade 

delitual. 

IV - E a não admissibilidade do referido articulado em nada viola o direito à tutela 

jurisdicional efectiva a que se faz referência no artigo 20.º da CRP, pois que do que aqui 

se trata é apenas de aplicar a lei ordinária, de acordo com a interpretação que lhe é 

devida, sendo que o estabelecimento pelo legislador ordinário de prazos e ciclos 

processuais, se insere no âmbito dos poderes de modelação do processo que a 

Constituição da República lhe reconhece. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 3 de junho de 2019, Processo nº 

2388/17.5T8VLG.P1 

I - A autoridade do caso julgado implica o acatamento de uma decisão proferida em acção 
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anterior, cujo objecto se inscreva, como pressuposto indiscutível, no objecto de uma 

acção posterior, ainda que não integralmente idêntico, de modo a obstar a que a relação 

jurídica ali definida venha a ser contemplada, de novo, de forma diversa. 

II - Embora, em regra, o caso julgado não se estenda aos fundamentos de facto e de 

direito, a força do caso julgado material abrange, para além das questões directamente 

decididas na parte dispositiva da sentença, as que sejam antecedente lógico necessário à 

emissão da parte dispositiva do julgado. 

III - Assim, a eficácia de autoridade de caso julgado pressupõe uma decisão anterior - em 

acção de insolvência - definidora de direitos ou efeitos jurídicos que se apresente como 

pressuposto indiscutível do efeito prático-jurídico pretendido em acção posterior – acção 

comum - no quadro da relação material controvertida aqui invocada. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 5 de junho de 2019, Processo nº 

2493/17.8T9VCD.P1 

I - Mantém-se válida a jurisprudência fixada pelo acórdão do Supremo Tribunal de Justiça 

n.º 8/2010, no sentido de que a existência de um crime de abuso de confiança contra a 

Segurança Social não exige que o montante das contribuições retidas e não entregues, 

por declaração, seja superior a sete mil e quinhentos euros. 

II - A entrada em vigor, em data posterior à da prolação desse acórdão, da Lei n.º 

110/2009, de 30 de dezembro, que veio a qualificar como contra - ordenação a retenção 

e não entrega das contribuições devidas à Segurança Social, não veio alterar os 

pressupostos que serviram de base à fixação dessa jurisprudência. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de junho de 2019, Processo nº 

7185/17.5T8VNG.P1 

I. A concessão de poderes representativos tem subjacente uma relação de confiança 

(fidúcia), mantendo-se ou reforçando-se as exigências de atuação do representante de 

acordo com a boa fé contratual, não significando que exista um mandato em branco ou 

arbitrário para realização de qualquer negócio e muito menos para prejudicar os 

interesses da pessoa representada. 

II. Nos casos de ineficácia negocial por abuso de representação, os quais afectam os 

negócios ou os actos jurídicos subsequentes e subordinados, o que temos é uma 

ineficácia negocial sucessiva ou derivada em relação ao dono da coisa transmitida e não 

um negócio de compra e venda de coisa alheia em relação ao mesmo, quando haja 

alienação posterior desse bem. 

III. A ineficácia negocial por abuso de representação é extensível ao subsequente arresto 

predial, o qual foi depois convertido em penhora, em virtude destes actos jurídicos 
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estarem abrangidos pela ineficácia negocial da primeira compra e venda, tratando-se de 

uma ineficácia derivada. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de junho de 2019, Processo nº 

2547/18.3T8AGD.P1 

Estando em causa, à luz da descrição registral, um único edifício ainda em construção, 

não poderá converter-se em definitivo o registo da inscrição da constituição da 

propriedade horizontal quanto às fracções autónomas, tido como provisório por 

natureza, nos termos do artigo 92º, nº1, alínea b) do Código do Registo Predial, enquanto 

o prédio urbano não exista como coisa efectiva, completa, ou seja, até que a construção 

do edifício esteja concluída. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 28 de junho de 2019, Processo nº 

157/18.4T9VCD.P1 

Comete o crime de falsas declarações p. e p. pelo art.º 348º-A do C. Penal, e não o crime 

de falsidade de testemunho p. e p. pelo art.º 360º do mesmo Diploma Legal, quem presta 

declarações falsas à autoridade pública ou a funcionário no exercício das suas funções, 

fora de um processo judicial, verificados os restantes elementos do tipo legal. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 2 de abril de 2019, Processo nº 

6103/16.2T8CBR.C1 

1 - Se a locatária não avisa a locadora dos vícios da coisa, ela não pode depois invocar o 

incumprimento desta, quanto ao vício respectivo. 

2 - O princípio da confiança exige que as pessoas sejam protegidas quando, em termos 

justificados, tenham sido levadas a acreditar na manutenção de um certo estado de 

coisas, numa conduta de alguém que de facto possa ser entendida como uma tomada de 

posição vinculante em relação a dada situação futura. 

3 – A resolução contratual por falta de pagamento de rendas opera por comunicação à 

contraparte. 

4 – Decorridos mais de 2 anos sobre a resolução do contrato, válida, não se justifica fixar 

um prazo para a desocupação. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 2 de abril de 2019, Processo nº 

1574/13.1TBFIG.C2 

1.- A resolução da doação modal, fundada no não cumprimento de encargos, conferida 

pelo contrato, nos termos do art. 966º do CC, não opera ope legis os seus efeitos, mas sim 

via judicial. 
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2.- A resolução não prejudica os direitos adquiridos por terceiros (art. 435º, nº 1, do CC), 

salvo no caso (nº 2 de tal dispositivo) se a acção de resolução for registada anteriormente 

ao registo do direito de terceiro sobre bens imóveis. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 3 de abril de 2019, Processo nº 

1654/17.4JAPRT.C1 

O assistente carece de legitimidade e de interesse em agir para recorrer de decisão 

judicial que mantém medida de coacção – nomeadamente, como no caso concreto, 

obrigação de permanência na habitação com fiscalização por meio técnico de controlo à 

distância (vigilância electrónica) –, antes imposta ao arguido. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de abril de 2019, Processo nº 

1542/13.3TBMGR-K.C1 

1 – Não contem o actual CIRE (ao contrário da anterior legislação falimentar) um qualquer 

preceito quer a prever/admitir a impugnação pauliana intentada pelo administrador de 

insolvência quer a considerar que uma impugnação pauliana, julgada procedente, 

beneficiará todos os credores. 

2 – Assim, seguindo uma impugnação pauliana o seu curso até final, a sua procedência 

apenas aproveita ao credor que a intentou (desde logo por a lei geral não admitir uma 

impugnação com efeitos de “ineficácia colectiva”) e os bens objecto de tal acção pauliana 

não integram a massa insolvente (desde logo por continuarem a ser propriedade dos 

adquirentes e não do insolvente). 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de abril de 2019, Processo nº 

115/18.9T8CTB-G.C1 

I - É jurisprudência dominante, até hoje, a que recusa a remuneração adicional ao 

solicitador da execução em casos em que haja transacção, na consideração de ser exigível 

para essa remuneração um nexo de causalidade entre a actividade concreta do AE e a 

cobrança do crédito exequendo, que em caso de acordo não se certifica. 

II - Destinando-se a premiar o resultado obtido, a dita remuneração adicional só se 

justifica quando a recuperação ou a garantia dos créditos da execução tenha ficado a 

dever-se à eficiência e eficácia da actuação do agente de execução, no sentido de a 

recuperação do crédito exequendo tenha tido lugar na sequência de diligências por si 

promovidas. 

III - O solicitador de execução não tem direito à aludida remuneração adicional tomando 

como base de cálculo o valor constante de acordo de pagamento celebrado entre 

exequente e executado porque se entende que a actividade por aquele desenvolvida é 

independente e alheia à transacção. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de abril de 2019, Processo nº 

231/17.4PBLMG.C1 

I – Não obstante a não inscrição, na nova redacção conferida ao n.º 5 do artigo 50.º do CP 

pela Lei n.º 94/2017, de 23-08, do inciso “a contar do trânsito em julgado da decisão”, 

antes integrante do dito preceito legal, mantendo-se intocados os princípios gerais 

inerentes, o período de suspensão da execução da pena de prisão continua a contar-se a 

partir daquele marco temporal referenciador. 

II – Perante uma sentença de cúmulo jurídico, decorrente de conhecimento 

superveniente de crimes, que, integrando duas penas parcelares, ambas declaradas 

suspensas, e apesar de já constarem dos autos elementos dando conta da ocorrência da 

violação de regras de conduta impostas numa das decisões finais respectivas, (re)aplicou 

a pena de substituição prevista no art. 50.º do CP, apenas um incumprimento 

subsequente, ou seja, o verificado no novo período de suspensão, pode conduzir à 

revogação normativamente regulada no art. 56.º daquele diploma. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 30 de abril de 2019, Processo nº 

231/17.4PBLMG.C1 

1. Os créditos respeitantes a cursos profissionais de Cabeleireiro, prestados por uma 

empresa que tem por objeto a formação profissional, e aprovados pelo I.E.F.P., recaem 

no âmbito da al. a) do artigo 317º CC. 

2. A assinatura de um documento de reconhecimento de dívida, pelo preço total de tais 

cursos, a suportar em prestações mensais, em simultâneo com a assinatura do contrato, 

não equivale a ato incompatível com a presunção prescritiva de pagamento. 

3. Tal presunção de pagamento é ilidível mediante prova em contrário, incumbindo ao 

credor a prova do não pagamento, prova que apenas pode ser efetuada mediante 

confissão do devedor. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 30 de abril de 2019, Processo nº 

177/18.9T8VLF-A. C1 

1. No campo dos processos de jurisdição voluntária, regulados nos art.ºs 986º e seguintes 

do CPC, releva a actuação sábia e ponderada dos juízes, sabendo-se que não têm aqui a 

missão de resolver uma típica questão de direito, mas, antes, a de encontrar, dentro das 

várias soluções possíveis, a melhor resposta para um problema. 

2. Assim, não se justificará suspender o processo em que se pede a regulação do exercício 

das responsabilidades parentais (de jurisdição voluntária), instaurado pela progenitora, a 

quem a lei (portuguesa) reconhece a titularidade do exercício das responsabilidades 

parentais (art.º 1910º do CC), sendo contraparte o progenitor (pai biológico) que raptou a 

criança no país onde residia há vários anos com a progenitora e família (Portugal), 
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deslocando-a ilicitamente para o seu próprio país (Turquia), não devendo obstar à 

continuidade do processo a circunstância de o progenitor não ter reconhecido 

(formalmente) a paternidade ou se desconhecer tal reconhecimento, impondo-se, sim, 

dar continuidade às diligências que assegurem quer o regresso da criança quer as 

finalidades do processo. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de maio de 2019, Processo nº 

4637/17.0T8LRA-B.C1 

I - A abertura do inquérito pelo Ministério Público em consequência de acidente de viação 

não constitui causa de interrupção da prescrição prevista no n.º 1 do artigo 323.º do 

Código Civil. 

II - A possibilidade de o lesado deduzir o pedido cível, em separado, perante o tribunal 

cível, antes do encerramento do inquérito nos casos previstos nas alíneas a), c), f), g) e i) 

do n.º 1 do artigo 72.º do CPP, não deve ser configurada como possibilidade efectiva do 

exercício do direito de indemnização, para efeitos do início do curso do prazo de 

prescrição. 

III – Quando o inquérito for encerrado com despacho de acusação, o prazo de prescrição 

do direito de indemnização começa a correr com a notificação, ao lesado, do despacho de 

acusação. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de maio de 2019, Processo nº 

473/18.5T8CNT.C1 

Compete aos juízos do trabalho conhecer de um pedido de indemnização formulado por 

uma trabalhadora contra a sua entidade patronal pelos danos patrimoniais e não 

patrimoniais decorrentes do facto de não terem sido cumpridas as obrigações 

contributivas (por o empregador não ter efectuado todos os descontos/contribuições 

para a Segurança Social sobre as retribuições auferidas no decurso do vínculo laboral), 

dada a sua repercussão, além do mais, no cálculo da respectiva pensão de velhice (art.º 

126º, n.º 1, alínea b) da LOSJ). 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de maio de 2019, Processo nº 

3320/16.9T9CBR.C1 

I – Após proferidas as alegações finais e designada data para a leitura da sentença, no dia 

reservado à publicitação da dita peça processual, o tribunal da 1.ª instância determinou a 

reabertura da audiência, proferindo então despacho a solicitar determinados elementos 

de prova documentais. 

II – Este procedimento, não se inserindo na disciplina reservada à reabertura da audiência 

para determinação da sanção (art. 371.º do CPP), tão pouco se enquadrando no n.º 4 do 
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art. 360.º do mesmo diploma, encontra, contudo, fundamento no n.º 1 do art. 607.º do 

CPC, aplicável ex vi do art. 4.º do CPP, preceito que em nada colide com a segunda das 

referidas normas e que se harmoniza o mais possível com os princípios do processo penal, 

concretamente com o dever de prosseguir a verdade material. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de maio de 2019, Processo nº 

20/17.6GCMLG.C1 

São idóneas ao preenchimento do tipo de crime de ameaça as circunstâncias da acção de 

mera verbalização de uma hipotética vontade de matar, não acompanhada de qualquer 

acto demonstrativo do propósito de concretizar de imediato esse mal, indicativas da 

intenção do agente de causar medo a outra pessoa, que se revela adequada a esse fim, 

não da iminência de tirar a vida a outrem. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de maio de 2019, Processo nº 

1166/10.7TACBR-G.C1 

I – «No momento da condenação», na sentença, pode o tribunal da condenação em pena 

de prisão, modificar a execução da pena de prisão, se já então se verificarem os 

respetivos requisitos. 

II – Decorrido o «momento da condenação», que coincide com a sentença e sua leitura, 

não competia já ao Tribunal da condenação apreciar o requerimento apresentado pela 

arguida, 13 dias antes do trânsito em julgado da condenação, para modificação da 

execução da pena de prisão, nos termos do art.122.º do CEPMPL. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de maio de 2019, Processo nº 

82/17.6GAPCV.C1 

I – O tipo de crime do artigo 191.º do CP visa salvaguardar a inviolabilidade dos espaços a 

que se reporta, garantindo a sua privacidade, exigindo para o efeito que se trate de 

espaços vedados, isto é, claramente definidos por uma barreira física, requisito que visa 

obstar à punição de situações em que a privacidade do espaço não esteja claramente 

definida e em que seja dúbia a faculdade de a ele aceder livremente. 

II – A circunstância de uma porta ou portão destinados à entrada e saída de pessoas ou 

veículos se encontrar aberta ou, ainda que fechada, não estar fechada à chave, é 

totalmente indiferente para o funcionamento do referido normativo. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 21 de maio de 2019, Processo nº 

82/17.6GAPCV.C1 

O direito que o n.º 1 do artigo 2067.º do Código Civil reconhece ao credor do repudiante 

de aceitar a herança em nome dele pressupõe que a sub-rogação seja essencial à 
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satisfação ou garantia do direito do credor. E ela revestirá esta essencialidade quando o 

devedor não tenha no seu património bens suficientes para satisfazer o direito do credor. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 21 de maio de 2019, Processo nº 

713/18.0T8CBR-A.C1 

I - O requerente de apoio judiciário em processo a tramitar, tem, ele próprio, para operar 

a interrupção do prazo em curso, o ónus de, máxime se para este foi expressamente 

advertido, juntar aos autos o comprovativo do respectivo requerimento – artº 24º nºs 2 e 

4 da Lei 34/2004 de 29.07. 

II - Este ónus, vg. por se tratar de ato material e não exigir qualquer tipo de conhecimento 

jurídico bem como não ser incompatível com a situação de carência económica, não se 

assume inconstitucional por violação do princípio da indefesa ou por denegação do 

acesso à justiça. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 21 de maio de 2019, Processo nº 

133/13.3TBMMV.1.C1 

1. Só a absoluta inutilidade justifica a imediata recorribilidade de uma decisão 

interlocutória e não situações em que o provimento do recurso pode trazer prejuízos do 

ponto de vista da economia processual; ou seja, a eventual retenção (do recurso) deverá 

ter um resultado irreversível quanto ao recurso (de tal modo que, seja qual for a decisão 

do tribunal ad quem, ela será completamente inútil), não bastando uma mera inutilização 

de actos processuais (eventual anulação do processado), ainda que contrária ao princípio 

da economia processual. 

2. Tal entendimento estende-se à jurisdição de família e menores, onde domina o 

primordial princípio da salvaguarda do interesse dos menores, implementando e 

respeitando, igualmente - sobretudo, em função desse desiderato -, os poderes, deveres 

e direitos dos progenitores. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 21 de maio de 2019, Processo nº 

1262/12.6TBGRD-C.C2 

I – Como resulta do disposto no artigo 39.º do Regime Geral do Processo Tutelar Cível, 

entre outras disposições deste diploma, o processo tutelar cível não exclui a intervenção 

de entidades externas que complementem as equipas multidisciplinares de assessoria 

técnica ao tribunal, mas, em regra, o contributo destas equipas multidisciplinares é 

suficiente para alcançar uma decisão adequada. 

II – No caso concreto, colocando-se a hipótese de alienação parental promovida pelos 

avós maternos, justifica-se o indeferimento de uma perícia destinada a averiguar tal 

alienação quando esta eventualidade foi denunciada nos autos pelo pai da menor e 
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nenhuma das entidades que intervieram nos autos a sufragou como credível e, além 

disso, se verifica que a fraca promoção da aproximação entre pai e filha, imputável aos 

avós maternos, em especial ao avô, não é acompanhada de razões factuais socialmente 

inaceitáveis imputáveis aos avós maternos. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 21 de maio de 2019, Processo nº 

129/18.9T8MMV.C1 

1.- Na acção para o exercício do direito de preferência, com fundamento no art.1380 nº1 

CC, compete ao autor a alegação e prova, como facto constitutivo do seu direito, que o 

réu adquirente não é proprietário de nenhum prédio confinante com aquele que foi 

vendido. 

2.- Os recursos não se destinam a apreciar “questões novas”, de facto ou de direito, não 

suscitadas na decisão recorrida, limitando-se a reapreciar as concretas questões 

analisadas na decisão recorrida. 

3.- A renovação da prova determinada pela Relação ao abrigo do art. 662.º, n.º 2, al. a), 

do CPC ( quando houver dúvidas sérias sobre a credibilidade do depoente ou sobre o 

sentido do seu depoimento) pressupõe que tenha havido gravação da prova em 

audiência, o que não sucede quando o julgamento é efectuado por Julgado de Paz. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 22 de maio de 2019, Processo nº 

145/17.8GBNLS-A.C1 

I – A Portaria n.º 175/2011, de 28 de abril, no seu preâmbulo e nos artigos 1.º e 2.º, é 

medianamente clara no sentido de que os custos realizados pela Direcção-Geral de 

Reinserção e Serviços Prisionais, pelo Instituo Nacional de Medicina Legal, I.P. e pela 

Polícia Judiciária com perícias e exames, relatórios, informações sociais e outros 

documentos que lhes forem requeridos, são cobrados para efeitos de pagamento 

antecipado do processo e são pagos, diretamente, a essas entidades pelos Tribunais, 

constituindo, assim, fonte de receitas adicionais às que provêm do orçamento do Estado 

e do IGFIJ, I.P.. 

II – O pagamento determinado na Portaria n.º 175/2011, de 28 de abril, mais não é que 

uma antecipação do pagamento das perícias, exames e relatórios, que no final entrará em 

regra de custas, incumbindo a sua liquidação ao sujeito processual que vier a ser 

condenado no pagamento de custas ou, não havendo condenado em custas ou havendo 

isenção de custas por parte de quem as deveria pagar, serão suportados pelo IGFIJ, I.P., 

tendo-se para o efeito em consideração o disposto, designadamente, nos artigos 16.º, 

nº1, alíneas a) e b), 19.º, n.º1, e 20º n.º2, do Regulamento das Custas Processuais. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 25 de junho de 2019, Processo nº 

8565/18.4T8CBR.C1 

I – Em princípio, a destituição de um gerente de uma sociedade por quotas é 

inteiramente livre, não carecendo sequer de fundamentação ou motivação.  

II - O direito especial à gerência, tendo sempre de ser convencionado no contrato social, 

não é atribuível a todos os sócios sob pena de então não ser especial. Coisa diversa é a 

estipulação da inderrogabilidade da cláusula que atribua a gerência a todos os sócios 

salva a verificação de determinado condicionalismo. III - Por si só, a cessão da quota de 

determinado sócio-gerente não implica a a transmissão da gerência que ao mesmo cabia.  

IV - A caducidade prevista na 1ª parte do nº 1 do art.º 253º do CSC não se verifica quando 

a "falta definitiva" do gerente cuja intervenção é nominalmente exigida, apesar de 

decorrer da cessão da respectiva quota social, se encontra suprida pela previsão do 

contrato social de que todos os sócios são nomeados gerentes.  

V - Necessita da maioria qualificada referida no nº 1 do art.º 265º do CSC a deliberação 

social que altera o disposto no pacto social quanto ao número de gerentes ou à forma de 

vinculação da sociedade. 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de junho de 2019, Processo 

nº1957/18.0YRLSB.C1 

1.- Nos termos do art. 42.º, n.º 5 da LAV (Lei n.º 63/2011, de 14/12), desde que inexista 

convenção em contrário, da sentença arbitral deve constar a repartição pelas partes dos 

encargos directamente resultantes do processo arbitral.  

2.- O Regulamento das Custas Processuais não se aplica aos processos que correm termos 

nos Tribunais Arbitrais. 

3.- A regulamentação própria dos litígios arbitrais no que se refere a encargos e a 

especificidade dos mesmos excluem a aplicação do Regulamento das Custas Processuais 

aos processos arbitrais, implicando que o nele estipulado quanto a custas de parte e à 

possibilidade de serem incluídas na condenação em custas apenas possa ser atendido por 

referência à fase judicial do processo.  

4.- Assim, interposto recurso da decisão arbitral para os tribunais estaduais, há lugar ao 

reembolso das custas de parte, mas apenas limitadas à fase judicial do processo já que só 

em relação à tramitação judicial o Regulamento das Custas Processuais as prevê, não 

havendo que incluir no seu âmbito os encargos da fase arbitral. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de abril de 2019, Processo nº: 

1074/17.0T9LLE.E1 

I - No caso de ter sido proferido despacho de arquivamento, o requerimento de abertura 

de instrução determinará o objeto da instrução, definindo o âmbito e os limites da 
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investigação a cargo do juiz de instrução, bem como da decisão instrutória de pronúncia.  

II – Deve ser rejeitado o requerimento para abertura da instrução que não contiver factos 

que permitam, materialmente, configurar os elementos, quer objetivos quer subjetivos, 

dos tipos legais de crime imputados ao arguido. 

III -   ausência do convite ao “aperfeiçoamento” do requerimento para a abertura da 

instrução apresentado pelo assistente não configura a existência de 

inconstitucionalidade, não ocorrendo aqui violação de qualquer norma ou de qualquer 

princípio constitucional, designadamente do preceituado no artigo 20.º da Constituição 

da República Portuguesa. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de abril de 2019, Processo nº: 

1071/18.9T8EVR-A.1 

1. O poder disciplinar pode ser exercido por pessoa diversa do empregador, seja um 

superior hierárquico com funções disciplinares, seja outra pessoa com poderes de 

representação para o efeito.  

2. Arguindo o trabalhador a falta de poderes de representação do autor do procedimento 

disciplinar, este pode fazer a prova dos seus poderes, em prazo razoável, sob pena de a 

declaração não produzir efeitos.  

3. Em sede de procedimento disciplinar com intenção de despedimento, não cabe à 

empregadora o ónus de prova da verdade material dos factos constantes da respectiva 

nota de culpa, pois o juízo quanto à existência de justa causa será feito pelo Tribunal e de 

acordo com a prova efectuada no âmbito do processo judicial.  

4. A faculdade de ampliação do limite legal de testemunhas – art. 511.º n.º 4 do Código 

de Processo Civil – deve ser utilizada com parcimónia e apenas quando for justificada por 

uma especial dificuldade associada à natureza e extensão dos temas da prova. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de abril de 2019, Processo nº: 

533/18.2T8BJA.E1 

1. Iniciando o trabalhador o gozo de férias quando já faltam no ano civil menos dias úteis 

que os dias de férias que tem para gozar nesse ano, o empregador não pode exigir, sem o 

acordo do trabalhador, a interrupção desse período de férias e o gozo dos dias restantes 

até 30 de Abril do ano civil seguinte.  

2. O incumprimento do dever de comunicação apenas origina a injustificação das faltas 

por doença compreendidas entre o dia em que essa comunicação deveria e poderia ser 

feita e aquele em que a comunicação foi recepcionada pelo empregador, sendo 

justificadas as correspondentes ao dia da comunicação e as subsequentes.  

3. Compete ao empregador provar a ocorrência das faltas, e ao trabalhador, como facto 

impeditivo do direito contra ele invocado – art. 342.º n.º 2 do Código Civil – provar a 
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comunicação atempada das faltas ao empregador, ou o motivo porque não lhe foi 

possível comunicá-las atempadamente.  

4. A não comunicação de falta justificável constitui infracção menos grave que a pura falta 

injustificada. 5. Sempre que o número de faltas interpoladas ou consecutivas não atinja, 

respectivamente, 10 ou 5 dias, compete à entidade empregadora provar que o 

incumprimento do dever de assiduidade por parte do trabalhador determinou 

directamente prejuízos ou riscos graves para a empresa. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de abril de 2019, Processo nº: 

22/19.8T8BNV.E1 

I – A situação de perigo que releva, para efeitos do preenchimento do requisito do 

periculum in mora de que depende o decretamento da tutela cautelar, deverá ser atual e 

iminente;  

II – Visando a providência requerida – a entrega de determinados bens à requerente – 

evitar que a demora inerente à normal tramitação de ação, destinada a obter a 

restituição desses bens, venha a impedir o efeito útil da decisão a proferir, não se verifica 

a atualidade do periculum in mora se a requerente, tendo tomado conhecimento de que 

a 1.ª requerida não lhe restituiu os bens na sequência da resolução dos contratos de 

compra e venda que operou em meados de 2016, bem como que esses bens eram 

utilizados pela 2.ª requerida desde 2015, se conformou com estes factos, só tendo 

intentado o presente procedimento cautelar cerca de dois anos e meio após a extinção 

daqueles negócios, inexistindo qualquer elemento superveniente suscetível de alterar a 

descrita situação, designadamente indiciando que a lesão possa vir a concretizar-se. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de abril de 2019, Processo nº: 924/14.8TLLE-

G.E1 

I - Os embargos repressivos são uma reacção contra diligência já materializada e os 

preventivos têm como objectivo «evitar o esbulho» tendo «por fundamento o justo 

receio». 

II - Conforme a sua natureza, assim difere o conteúdo da circunstância despoletadora da 

reacção – no primeiro caso, conhecimento da concretização de diligência ou dos 

contornos da ofensa no segundo, perspetivação de penhora ou qualquer acto 

«judicialmente ordenado de apreensão ou entrega de bem», por ter sido determinada 

mas ainda não executada a injunção judicial de realização da diligência entrevista como 

atentatória de direitos.  

III - O prazo de caducidade de embargar de terceiro a que se reporta o artigo 344º, nº 2, 

do Código de Processo Civil só é aplicável aos embargos de função repressiva, não 

prevendo a lei prazo fixo para a dedução de embargos de terceiro de função preventiva, 
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podendo deduzi-los entre a data do despacho que ordena a diligência e a sua efectiva 

realização.  

IV- Os embargos de terceiro em relação acto posterior à penhora de tomada de posse são 

embargos repressivos e não preventivos pois o acto ofensivo do pretenso direito do 

embargante é a penhora (e não a tomada de posse que é só materialização do daquela, 

um reflexo daquele primeiro acto) sob pena de afectar a segurança jurídica que está ínsita 

no estabelecimento de um prazo de caducidade, ao manter em aberto a possibilidade de 

embargar qualquer acto consequente do acto ofensivo, a título preventivo.  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de abril de 2019, Processo nº: 

749/16.6T8OLH.E1 

Os créditos dos trabalhadores provenientes de salários, verificados e reconhecidos como 

créditos laborais e não impugnados, beneficiam de privilégio creditório imobiliário 

especial sobre a venda do imóvel onde a insolvente tinha a sua sede, mesmo que o 

trabalhador nunca tenha desenvolvido a sua atividade neste imóvel, devendo esses 

créditos ser pagos antes de quaisquer outros, incluindo a hipoteca, uma vez que a sede 

de uma empresa se inclui no seu acervo patrimonial e está adstrito ao cumprimento do 

seu objeto social, objeto que o trabalhador também prosseguiu com a atividade que 

exerceu no interesse da empresa. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 30 de abril de 2019, Processo nº: 535/13.5 

GALGS-A.E1 

I – A substituição da pena de multa por trabalho comunitário pressupõe a concorrência 

de três requisitos, assinalados no nº 1, do artigo 48º do Código Penal, a saber: (i) que a 

infracção seja punida com pena de multa [quanto à substituição da pena de prisão 

importa o estatuído no artigo 45º, do Código Penal]; (ii) que exista uma prognose social 

favorável, o que vale por dizer que o condenado não volte a delinquir, contribuindo a 

substituição para a sua responsabilização; e (iii) que o condenado o requeira. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 2 de maio de 2019, Processo nº: 

1295/15.0T8STR-E.E1 

A falta de reação do ex-cônjuge do insolvente após a citação nos termos do art.º 740.º, 

leva ao prosseguimento da execução sobre os bens comuns apreendidos, vindo estes a 

responder na sua totalidade. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 2 de maio de 2019, Processo nº: 

819/08.4TBLGS-B.E1 

I – Quanto aos factos instrumentais, o Tribunal pode não só investigá-los, como ordenar 

quanto a eles as actividades instrutórias que possam ser de iniciativa oficiosa; pelo 
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contrário, quanto aos factos essenciais, o Tribunal não possui poderes inquisitórios, pelo 

que, relativamente a eles, só pode ordenar as actividades oficiosas de instrução 

legalmente permitidas.  

II – Se o mandato for oneroso, a medida da retribuição, não havendo ajuste entre as 

partes, é determinada pelas tarifas profissionais; na falta destas, pelos usos; e, na falta de 

umas e outros, por juízos de equidade. 

III – Na fixação dos honorários deve o advogado proceder com moderação, atendendo ao 

tempo gasto, à dificuldade do assunto, à importância do serviço prestado, às posses dos 

interessados, aos resultados obtidos e à praxe do foro e estilo da comarca. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 7 de maio de 2019, Processo nº: 

112/14.3TAVNO.E1 

I - Quando o tribunal deixe de se pronunciar, emitindo juízo probatório, relativamente a 

factos alegados na acusação ou na pronúncia, no pedido cível ou na contestação ou 

resultantes da discussão da causa e que sejam relevantes para a decisão, o vício que 

ocorrerá não é o da nulidade da sentença, por omissão de pronúncia, nos termos do 

disposto na al. c) do n.º 1 do artigo 379º, mas o vício da insuficiência da matéria de facto 

provada para a decisão, previsto no artigo 410º, n.º 2, al. a), do CPP. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 7 de maio de 2019, Processo nº: 

442/16.0GGSTB.E1 

I - O dever de obediência à ordem legítima para que o condutor se submeta às provas 

estabelecidas para a deteção dos estados de influenciado pelo álcool decorre da 

disposição do art. 152º do C. Estrada, que comina com desobediência simples a 

desobediência respetiva, sem necessidade de qualquer advertência ou cominação das 

autoridades de fiscalização do trânsito.  

II - Mostrando-se preenchidos todos os elementos objetivos e subjetivos do crime de 

desobediência p. e p. pelo art. 348º nº1 al. a) do C.Penal, independentemente do facto 

impugnado, a impugnação da decisão proferida sobre a matéria de facto concretamente 

deduzida pelo recorrente é irrelevante, pois mesmo que procedesse integralmente a 

solução jurídico-penal seguida na sentença recorrida em nada se alteraria, pelo que é 

inadmissível aquela impugnação por irrelevância. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 7 de maio de 2019, Processo nº: 

252/16.4PCSTB-A.E1 

I - Nos termos do art. 107º nºs 2 e 3 do CPP, o requerimento para a prática do ato fora do 

prazo estabelecido por lei, com invocação e prova de justo impedimento, deve ser 

apresentado no prazo de 3 dias, contado do termo do prazo fixado quando o justo 
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impedimento já tiver cessado naquela data ou da cessação do impedimento, quando este 

se manteve para além do termo do prazo legal.  

II - Uma vez que a baixa médica da senhora advogada cessara em 19.04.2018 e que esta 

se limitou a invocar e provar documentalmente justo impedimento com esse fundamento 

sem alegar e procurar provar quaisquer outros factos de onde pudesse decorrer que o 

justo impedimento para a apresentação do PIC se prolongara para além do termo da 

baixa, apresentando o requerimento respetivo apenas em 30.04.2018, juntamente com o 

PIC, é tal requerimento extemporâneo. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de maio de 2019, Processo nº: 

79/17.6PAOLH-B.E1 

I – Em caso de apensação de processo em fase de julgamento, o requerimento do 

Ministério Público, a que alude o artigo 16.º, n.º3, do Código de Processo Penal, tem de 

ser apresentado nos 10 dias subsequentes ao conhecimento dessa apensação e suas 

implicações em termos de competência para julgamento, mas nunca depois da remessa 

dos autos para julgamento por tribunal coletivo. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de maio de 2019, Processo nº: 

79/17.6PAOLH-B.E1 

I - A justificação notarial destinada a obter um título para servir de base ao registo de um 

imóvel e a aquisição da propriedade por usucapião, é um negócio jurídico unilateral que 

tem como efeito a integração na esfera jurídica do justificante de uma facultas exigendi (o 

poder de exigir a outrem de não interferir nem perturbar o exercício do seu direito de 

propriedade), uma facultas agendi (a liberdade de agir sobre o bem) e uma facultas 

dominandi (o poder de considerar e tratar a coisa como sua e sobre ela exercer o seu 

domínio).  

II - Em caso de escritura de retificação notarial que se seguiu a anterior escritura de 

justificação, o dies a quo para a impugnação prevista no artigo 1379º/3 do CC, na redação 

anterior ao Dec.-Lei 111/15, de 27-8, é a data em que foi celebrada a primeira escritura.  

III - Se a ação de impugnação foi proposta decorridos mais de três anos sobre a data da 

primeira escritura é extemporânea, devendo o Réu ser absolvido do pedido. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de maio de 2019, Processo nº: 

1602/18.4T8TMR.E1 

1. A competência material do tribunal constitui um pressuposto processual e afere-se 

pela forma como o autor configura o pedido e a respectiva causa de pedir.  

2. A circunstância do participante invocar, na peça introdutória da instância, a sua 
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qualidade de trabalhador e a ocorrência de um acidente de trabalho, basta para definir a 

competência material do Juízo do Trabalho.  

3. O contrato emprego-inserção, celebrado entre um desempregado beneficiário de 

prestações de desemprego, e um município, não constitui um vínculo de trabalho em 

funções públicas.  

4. Assim, face ao art. 4.º n.º 4 al. b) do ETAF, é competente o Juízo do Trabalho para 

conhecer as questões emergentes de acidentes de trabalho ocorridos no âmbito daquele 

contrato. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de maio de 2019, Processo nº: 

1203/11.8TBELV.E1 

A verificação da violação da condição prevista no artigo 239º, nº 4, al. c), do CIRE - 

entrega ao fiduciário a parte dos rendimentos objeto de cessão - só por si não conduz ao 

preenchimento do requisito constante do nº 1, al. a), do artigo 243º do mesmo Código, 

sendo exigido que o devedor tenha atuado com dolo ou negligência grave e por esse 

facto tenha prejudicado a satisfação dos créditos sobre a insolvência. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de maio de 2019, Processo nº: 

78/14.0T8STR-E.E1 

I - A propriedade da farmácia é um facto sujeito a registo no INFARMED, como resulta do 

disposto no art.º 19º-A do Decreto-Lei n.º 75/2016, de 8.11. que procedeu à sétima 

alteração ao Decreto-Lei n.º 307/2007, de 31 de agosto, que estabelece o regime jurídico 

das farmácias de oficina;  

II - Porém, já a acção de resolução de contrato que tenha por objecto a propriedade da 

farmácia, como é o caso do trespasse, não é um facto sujeito a registo.  

III -Não estando a acção em apreço sujeita a registo, fenece um dos pressupostos de 

aplicação do disposto no nº2 do art.º 435º do Cód. Civil, vigorando na sua plenitude a 

regra enunciada no nº1. 

IV - Por consequência, a resolução do contrato de trespasse celebrado é inoponível ao 

terceiro adquirente da farmácia, a 2º Ré, e os direitos que se tenham radicado na 

respectiva esfera jurídica mercê do negócio que celebrou com a 1ª não são afectados com 

a destruição daquele. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de maio de 2019, Processo nº: 3129/16.0 

T8STR.E1 

Não cumpre os deveres de informação a que está vinculada - faltando à verdade - a 

entidade bancária, que, na qualidade de intermediária financeira, propõe a um cliente 

seu, com perfil e prática de depositante a prazo, a aquisição de um produto financeiro 
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(obrigações da emitente) que, através da expressão “capital garantido”, pretende 

equipará-lo, em termos de garantias, a um depósito a prazo. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de maio de 2019, Processo nº: 

525/13.8TBSLV-C.S1.E1 

I - A criação ou agravamento artificial de prejuízos ou de redução de lucros, pelos 

administradores do devedor, constitui fundamento inilidível da insolvência culposa.  

II - Os negócios ruinosos celebrados pelo devedor, em tais situações, deverão ser 

caraterizados casuisticamente e não carecem (necessariamente) de beneficiar os 

administradores do devedor ou de pessoas com ele especialmente relacionadas. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 21 de maio de 2019, Processo nº: 

126/09.5PTSTB-A.E1 

I - A doutrina e jurisprudência maioritárias acolhem o entendimento de que, previamente 

à decisão sobre a revogação da suspensão da execução da pena de prisão, impõe-se, 

como regra, a obrigatoriedade da audição pessoal e presencial do arguido/condenado e 

que a preterição dessa audição, integrará a nulidade insanável prevista na al. c) do artigo 

119º do CPP.  

II – Porém, em situações em que não seja possível proceder àquela audição, por razões 

que sejam imputáveis ao arguido/condenado (v.g. porque faltou injustificadamente à 

diligência marcada, porque se ausentou da morada constante do TIR, não sendo 

conhecida a sua nova morada, etc.), tendo o tribunal diligenciado para que essa audição 

tivesse lugar, sem êxito, e sendo o defensor do arguido/condenado notificado, para poder 

pronunciar-se sobre a eventual revogação da suspensão da execução da pena de prisão, 

há que considerar assegurado, «na sua expressão mínima», o princípio do contraditório, 

não enfermando a decisão de revogação da suspensão da execução da pena de prisão, 

proferida, nesse circunstancialismo, da nulidade prevista no artigo 119º, al. c), do CPP. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 21 de maio de 2019, Processo nº: 

76/19.7YREVR 

I - Sendo obrigatória a intervenção de advogado, no incidente de recusa de juiz 

apresentado pelo arguido, no decurso da audiência de julgamento, e não podendo o 

arguido, que seja advogado, autorrepresentar-se na prática de atos que a lei reserva ao 

defensor, não pode o arguido, sozinho, desacompanhado de mandatário ou de defensor 

que o representa/assiste, deduzir tal incidente. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 21 de maio de 2019, Processo nº: 

24/19.4PBBJA-A.E1 

I - Tendo o arguido, repetidamente e com foros de seriedade, ameaçado a ofendida com 
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a prática de crimes graves (ou seja, crimes que atentariam contra a integridade física e/ou 

a vida da ofendida), apenas a prisão preventiva é capaz de pôr cobro aos perigos que se 

verificam. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de maio de 2019, Processo nº: 

75/14.5GAORQ-A.E1 

I – Comunicando-se em sede de julgamento, após produção de alguma da prova, uma 

nova qualificação jurídica para os factos da acusação, com um acréscimo de crimes 

imputados ao arguido, de que resulta a incompetência funcional do tribunal singular, e 

perante a manifestação expressa do Ministério Público em não fazer uso da faculdade 

prevista no n.º3 do artigo 16.º do CPP, a competência para o julgamento passa a ser do 

tribunal coletivo. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 30 de maio de 2019, Processo nº: 

86703/16.7YIPRT.E1 

I - Tendo a ré, sociedade estrangeira sediada em Espanha, sido citada através da entidade 

requerida a que se alude no artigo 2º do Regulamento (CE) nº 1393/2007 do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativo à citação e à notificação dos atos judiciais e extrajudiciais 

em matérias civil e comercial nos Estados-Membros, sem a respetiva tradução, era 

obrigatório que o expediente enviado contivesse a cautela indicada no artigo 8º do 

Regulamento (menção à possibilidade de recusa da receção por razão do idioma).  

II - A citação operada com a preterição de tal formalidade padece de nulidade. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 30 de maio de 2019, Processo nº: 

170/17.9T8SRP.E1 

I – Em sede de direito adjectivo civil, sempre que surge alocada à ideia de paralisação 

processual por um determinado período de tempo, a expressão negligência tem um 

conteúdo axiológico-normativo próprio consolidado que reflecte a ideia de inércia e a 

mesma não tem de ser aferida para além dos elementos que o processo revela.  

II – Para além de estar salvaguardada a prática de actos urgentes, caso surjam 

dificuldades na instauração do competente incidente de habilitação ou obstáculo diverso 

susceptível de colocar em causa o interesse no regular andamento da causa, os sujeitos 

processuais podem solicitar ao tribunal a prorrogação dos prazos necessários para a 

regularização da instância e explicitar fundamentadamente a razão do não impulso 

processual. Se não o fizerem correm por sua conta e risco as consequências negativas 

dessa omissão.  

III – Se as partes já tiverem sido alertadas para a consequência da omissão do impulso 

pelo prazo de deserção, se não solicitarem a concessão de prazo adicional ou não 
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invocarem o justo impedimento, o julgador não tem de aferir a causa subjacente ao 

comportamento omitido e pode declarar a deserção da instância sem estar vinculado a 

um comportamento proactivo no sentido de ultrapassar os obstáculos associados à 

habilitação de herdeiros. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 6 de junho de 2019, Processo nº: 

248/12.5TAELV-C.E1.E1 

I - Para a declaração de inimputabilidade (e a dúvida sobre a imputabilidade, que a 

precede) não basta a existência de doença do foro psíquico. Exige-se que da anomalia 

psíquica resulte uma incapacidade para avaliar a ilicitude do facto ou se determinar de 

harmonia com essa avaliação.  

II – Para efeitos de deferimento de perícia psiquiátrica requerida pelo arguido, além da 

comprovação da doença bipolar, impunha-se ainda a alegação e demonstração duma 

afectação em concreto, decorrente dessa doença: afectação da capacidade de 

discernimento e de avaliação pelo arguido da ilicitude dos concretos factos delituosos em 

apreciação no julgamento. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 6 de junho de 2019, Processo nº: 

950/15.0GBABF.E1 

I - O princípio da investigação exige que o tribunal se empenhe no apuramento da 

verdade material, não só atendendo a todos os meios de prova relevantes que os sujeitos 

processuais (principalmente, o Ministério Público e o arguido) lhe proponham, mas 

também, independentemente dessa contribuição, ordenando, oficiosamente, a produção 

de todas as provas cujo conhecimento se lhe afigure essencial ou necessário à descoberta 

da verdade e, portanto, que o habilitem a proferir uma sentença justa.  

II - A omissão de diligência de prova reputada de essencial para a descoberta da verdade 

constitui uma nulidade sanável.  

III - Os órgãos de polícia criminal podem e devem colher notícias do crime, descobrir os 

seus agentes e praticar os atos cautelares necessários e urgentes para assegurar os meios 

de prova, nomeadamente colher informações das pessoas que facilitem a descoberta dos 

agentes do crime e a sua reconstituição, nada impedindo que os agentes de investigação, 

em audiência, deponham sobre o conteúdo dessas diligências, incluindo sobre o 

conteúdo das conversas havidas com suspeitos que, entretanto, foram constituídos 

arguidos e mesmo que estes, na audiência, se remetam ao silêncio. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de junho de 2019, Processo nº: 

55/09.2TBODM.E1 

I - A cortiça, por ser a produção periódica de uma coisa que não afecta a sua substância, 
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integra o conceito jurídico de fruto natural, tal como se encontra definido nos nºs. 1 e 2 

do artigo 212º do CC. E os frutos naturais são de considerar coisas imóveis, como se 

refere na alínea c) do n. 1 do artigo 204º do mesmo Código. 

 

II - Contudo, apenas pertencem a essa categoria enquanto ligados ao solo. III - Assim, se o 

terreno for vendido, a menos que haja declaração em contrário, a venda abrangerá a 

cortiça dos sobreiros do terreno.  

IV - Abrangendo a aquisição do terreno pela Ré a cortiça das árvores nele implantadas, 

perante a iminente extracção por quem não era seu dono, não pode deixar de ser 

admitida a defesa do direito de propriedade por quem o era na realidade.  

V - Decorre expressamente do art.º 1314º ser admissível a defesa da propriedade mesmo 

por meio de acção directa, nos termos do art.º 336º, ambos do Cód. Civil, o que significa 

que o seu exercício legítimo terá de respeitar os requisitos enunciados nesta norma, a 

saber: A existência de um direito privado próprio, a impossibilidade de recorrer em 

tempo útil aos meios coercivos normais (judiciais ou policiais), a não existência de outro 

meio de impedir a perda do direito, não exceder o agente o que for necessário para evitar 

o prejuízo e não importar a acção directa o sacrifício de interesses superiores aos que o 

agente visa realizar ou assegurar.  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de junho de 2019, Processo nº: 

282/16.6T8FAR.E1 

– Nos termos do art. 9.º, nºs. 1, al. a), 2, al. b) e 3, da LAT, o que a lei protege é o trajecto 

de ida para o local de trabalho ou de regresso deste, no percurso normalmente utilizado e 

durante o período de tempo habitualmente gasto pelo trabalhador desde que inexistam 

interrupções ou desvios, sendo que, quando estes ocorram, não deixa de se considerar 

acidente de trabalho se os mesmos tiverem sido determinados para satisfação de 

necessidades atendíveis do trabalhador, bem como por motivo de força maior ou por 

caso fortuito.  

II – Não definindo a lei o que seja “necessidade atendível” do trabalhador, o que importa 

apurar sempre que existam interrupções ou desvios no percurso normalmente utilizados 

e durante o período de tempo habitualmente gasto pelo trabalhador é se, no concreto 

contexto, segundo um critério de adequação social, atendendo a regras de razoabilidade, 

se tratou de uma necessidade compreensível e ainda com conexão com a relação laboral.  

III – O sinistrado que, na véspera do acidente, trabalhou como condutor de pesados de 

mercadorias até de madrugada e, decorridas as necessárias horas de descanso, regressou 

ao seu local de trabalho ainda da parte da manhã, tendo saído do mesmo por volta das 

17h15, encontra-se numa situação de défice de períodos de repouso, sobretudo, de lazer, 
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dos quais faz parte o convívio social, que constitui uma necessidade incontornável do ser 

humano.  

IV – Quando este sinistrado, após sair do local de trabalho, efectua um desvio para ir 

conversar com um amigo, durante cerca de 20 minutos, e já após ter retomado o seu 

percurso habitual, sofre um acidente, é de considerar este acidente como de trabalho, 

pois não só o mesmo manteve a conexão com a relação laboral havida, como o desvio 

verificado foi determinado para satisfação de uma necessidade perfeitamente 

compreensível e adequada, pelo que, atendível. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 18 de junho de 2019, Processo nº: 

215/18.5T9TVR.E1 

I - As modalidades típicas do crime de violação da obrigação de prestação de alimentos, 

previstas nos n.ºs 1 e 2 do artigo 250.º do C.P., aditados pela Lei n.º 61/2008, não podem 

ser classificadas como crimes permanentes.  

II - Atenta a descrição típica da conduta, preenchidos que estejam os demais elementos 

do tipo objetivo, a consumação do tipo base previsto no n.º 1, ocorre e esgota-se com o 

incumprimento da obrigação de alimentos, decorridos que sejam dois meses sobre o 

vencimento da prestação alimentícia e a consumação do tipo agravado previsto no n.º 2 

verifica-se havendo o incumprimento de, pelo menos, duas prestações da obrigação de 

alimentos (normalmente, com periodicidade mensal) e decorrido que seja o prazo de dois 

meses sobre a data do respetivo vencimento, sem prejuízo de a consumação do crime se 

poder prolongar no tempo, mediante a reiteração sucessiva do incumprimento da 

obrigação de alimentos.  

III – A modalidade de conduta típica mais agravada encontra-se prevista no n.º 3, 

exigindo-se para o preenchimento do tipo legal que a conduta do agente ponha em 

perigo a satisfação das necessidades fundamentais do alimentando.  

IV - A contagem do prazo de seis meses para o exercício do direito de queixa inicia-se, 

logo que decorram dois meses sobre o vencimento da última prestação de alimentos que 

o obrigado deixou de cumprir e cessada que seja tal obrigação, seja qual for a causa da 

respetiva cessação, designadamente, por ocorrer uma modificação das circunstâncias que 

presidiram à definição da obrigação de alimentos. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de junho de 2019, Processo nº: 

26/16.2PEBJA-A.E1 

I – Depois de deduzida a acusação e designado dia para julgamento apenas podem servir 

de fundamento para dedução da exceção de incompetência territorial do tribunal, ou 

juízo, os factos vertidos na acusação. 
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II - Para efeitos do artigo 32.º, n.º 2, alínea b), do Código de Processo Penal, a audiência 

de julgamento tem início com a declaração formal da sua abertura, nos termos do artigo 

329.º, n.º 3 do mesmo Código.  

III - É extemporânea a dedução da exceção de incompetência territorial depois da 

abertura da audiência de julgamento. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 27 de junho de 2019, Processo nº: 

1280/10.9TBVNO-A.E1 

– Face ao regime estatuído pelo artigo 1790.º do Código Civil, na redação introduzida pela 

Lei n.º 61/2008, de 31-10, em caso de divórcio, ainda que o regime de bens adotado seja 

a comunhão geral, nenhum dos cônjuges pode receber na partilha mais do que receberia 

se o casamento tivesse sido celebrado segundo o regime da comunhão de adquiridos;  

II - Esta regra impõe se determine o valor que caberia a cada um dos cônjuges no regime 

da comunhão de adquiridos, o qual constituirá um limite quantitativo, isto é, constituirá o 

valor que caberá a cada um dos cônjuges receber na partilha, após o que se procederá ao 

preenchimento dos quinhões;  

III - A origem dos bens relacionados releva para efeitos da determinação do valor da 

quota-parte que caberá a cada um dos cônjuges na partilha. 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 27 de junho de 2019, Processo nº 

1872/14.7T8SLV-A.E1 

O promitente-comprador poderá deduzir embargos de terceiro contra a penhora do 

imóvel que prometeu adquirir, para proteger o direito à execução específica do contrato 

promessa, se as partes tiverem atribuído eficácia real ao contrato promessa e tiver sido 

efectuado o competente registo antes do registo da penhora. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de abril de 2019, Processo nº 

307/16.5T8PVL.G1 

. Ao contrato de seguro de grupo, ao qual os AA. aderiram em 1995, são aplicáveis as 

normas constantes do Código Comercial (artº 425º e ss) e, na sua falta, as normas do 

Código Civil e ainda quanto ao pagamento dos prémios de seguro, por se tratar de um 

seguro de vida, o Decreto de 21.10.1907, além das condições gerais, especiais e 

particulares contratadas.  

. Tratando-se o contrato de seguro de grupo de uma relação tripartida, e tendo sido dois 

os aderentes, à data marido e mulher, a resolução tinha que ser comunicada aos dois e 

ainda à tomadora do seguro para produzir os seus efeitos. 

. É sobre a entidade seguradora que recai o ónus da prova das referidas comunicações. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 8 de abril de 2019, Processo nº 

415/14.7TAVRL.G1 

I – Como se extrai do Artº 370º, nº 1, do C.P.Penal, a elaboração de relatório social não é 

obrigatória, constituindo antes uma faculdade do tribunal tendo em vista a apurar factos 

que interessem para a caracterização da personalidade do arguido e a fixação da pena 

que eventualmente lhe possa vir a ser aplicada. 

II – Não enferma de nulidade, por omissão de pronúncia, nos termos do disposto no Artº 

379º, nº 1, al. c), do C.P.Penal, a sentença na qual se condenou o arguido em pena de 

multa, sem que antes o tribunal tenha ordenado a elaboração de relatório social com 

vista a apurar a sua concreta situação sócio-económica, por evidenciarem os autos que o 

mesmo se havia ausentado para o estrangeiro, onde se encontra a trabalhar, o que fez 

sem comunicar esse facto ao tribunal (como se lhe impunha, por virtude das obrigações 

decorrentes da prestação do TIR), não revelando, sequer, a morada concreta onde pode 

ser encontrado. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de abril de 2019, Processo nº 

673/17.5T8PTL.G1 

I - É de rejeitar a impugnação da decisão da matéria de facto, se a alusão a determinados 

meios probatórios é efetuada de forma genérica e em conjunto relativamente a toda a 

matéria impugnada, sem especificação das razões da discordância e do concreto 

resultado que deles decorre quanto a cada segmento ou concreto ponto da matéria de 

facto impugnado;  

II - Se é certo que, na generalidade dos casos, a privação do uso impede o proprietário de 

dispor da coisa e de a usar como entender, poderão ocorrer situações em que o 

proprietário não tenha interesse em usá-la, não pretendendo dela retirar qualquer 

utilidade, caso em que não poderá considerar-se verificada qualquer alteração da 

respetiva situação decorrente da privação do uso;  

III - Provando-se que o autor ficou privado do seu veículo desde a data do acidente e que 

em decorrência do mesmo não mais voltou a poder circular, ficando impedido de o 

utilizar, como anteriormente, nas deslocações no âmbito da sua atividade profissional, 

existe o dano decorrente da privação do uso do veículo;  

IV - O cálculo da correspondente indemnização deve ser efetuado com base na equidade, 

considerando que não pode ser averiguado o valor exato dos danos. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de abril de 2019, Processo nº 

1269/17.T8BGC.G1 

I – Resulta da interpretação a dar ao art.º 108.º do ACT-X (2000) que as partes 

expressamente quiseram conferir eficácia jurídica própria de instrumento de 
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regulamentação colectiva à matéria do regulamento do isolamento, quer nos termos aí 

previstos, quer nos termos do que viesse a resultar do processo de revisão ou de 

revalidação do regulamento. 

II – Assim, para a alteração do grau de isolamento serão necessárias negociações e 

acordo.  

III – A nulidade da sentença a que alude a al. c) do art. 615.º do CPC, aplicável ex vi art. 1.º 

do CPT, verifica-se quando exista uma verdadeira contradição entre os fundamentos e a 

decisão, apontando a fundamentação num sentido e a decisão num sentido diferente.  

IV - Com a celebração do ACT-X (2014) foi também outorgado por todos os seus 

subscritores daquele IRCT, neles se incluindo a Ré e o sindicato que actualmente 

representa todos os Autores, um Protocolo que tem por objecto um regime especial em 

matéria de retribuição, nela se incluindo subsídio de isolamento, nos mesmos moldes que 

vinha a ser regulado no EUP – cfr. art. 8.º e apenso B do Protocolo (n.º 11), junto aos 

autos a fls. 297-314, tal impõe que se considere revogado o regulamento do isolamento 

que se encontrava inserido no EUP, e para o qual remetia a cláusula 108.º do ACT 

também revogado. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 29 de abril de 2019, Processo nº 

1004/18.2GBBCL.G1 

I - No Artº 256º do C.P.Penal prevêem-se três situações distintas de flagrante delito: o 

flagrante delito em sentido estrito – “o crime que se está cometendo”, previsão da 1ª 

parte do nº 1; o quase flagrante delito – “o crime que se acabou de cometer”, prevista na 

2ª parte do nº 1; e a presunção legal de flagrante delito, constante do nº 2 – em que o 

agente é perseguido ou, mesmo não sendo perseguido é encontrado (já não no local do 

crime), acompanhado de objectos ou sinais do crime.  

II - Ocorre uma situação de quase fragante delito relativamente ao arguido que, 

conduzindo um veículo automóvel ligeiro de passageiros, foi interveniente num acidente 

de viação, vindo algum tempo após a ser submetido a realização do teste de detecção de 

álcool por uma brigada da GNR que acorreu ao local, constatando-se que apresentava 

uma TAS de 3,382 g/l, razão pela qual foi detido, em consonância com o estatuído no Artº 

255º, nº 1, al. a), do C.P.Penal.  

III - Nessas circunstâncias, deve o arguido ser submetido a julgamento em processo 

especial sumário, nos termos do disposto no Artº 381º, nº 1, al. a), do C.P.Penal. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 2 de maio de 2019, Processo nº 

97/07.2TBVPA-A.G1 

I – Os efeitos do divórcio, nas relações patrimoniais entre os cônjuges, retroagem à data 

da proposição da ação, pretendendo a lei evitar que um dos cônjuges seja prejudicado 
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pelos atos de insensatez, de prodigalidade ou de pura vingança que o outro venha 

praticar, desde a proposição da ação sobre os valores do património comum.  

II - Se um dos interessados se sentir prejudicado com um ato de gestão praticado pelo 

outro, pode reagir através da propositura de uma ação de indemnização de perdas e 

danos, conforme decorre do art. 1681.º n.º 1 do C. Civil, sendo nessa ação que se poderá 

obter a fixação do seu direito à indemnização, constituindo o direito aí obtido um crédito 

sobre o outro cônjuge, cujo pagamento deve ser considerado em sede de partilha do 

casal, de acordo com o estatuído no citado art. 1689.º do Cód. Civil. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 2 de maio de 2019, Processo nº 

2871/18.5T8VNF.G1 

Na herança cada co-herdeiro é titular de uma quota sobre o total da herança, enquanto 

na compropriedade há uma quota sobre um bem certo e determinado Para pôr termo à 

herança não partilhada servem-se os interessados da escritura de partilha ou do 

inventário – art.°s 2102º n.º 1 e 2 do C. Civil -, enquanto para pôr fim à compropriedade 

servem-se ou da escritura pública de divisão ou da ação de divisão de coisa comum – art. 

1413º n.º 1 e 2 do C. Civil. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 2 de maio de 2019, Processo nº 

412/18.3T8MDL.G1 

I – É sobre o credor que requeira a declaração de insolvência que recai o ónus de 

alegação e prova de algum ou alguns dos factos-índice previstos nas alíneas do nº 1 do 

art. 20º do CIRE.  

II – Provando o credor a verificação de algum dos factos-índice, a presunção de 

insolvência dele decorrente pode ser ilidida pelo devedor, sobre quem, nesse caso, recai 

o ónus de prova da sua solvência. III – Se o credor não provar qualquer dos factos-índice, 

é irrelevante que o devedor também não tenha provado que é solvente. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de maio de 2019, Processo nº 

5813/16.9.T8GMR.G1 

I – A caracterização de um acidente como de trabalho in itinere pressupõe que exista uma 

ligação ao trabalho, isto é, uma qualquer causalidade com a prestação laboral ou com a 

relação laboral.  

II - O acidente em causa é caracterizável como de trabalho in itinire, dado ter ocorrido 

numa deslocação que se insere no âmbito de protecção concedido pela lei.  

III - Nestas circunstâncias existe a necessária ligação ao trabalho, ou seja o acidente 

ocorreu durante o trajecto realizado pelo sinistrado de forma contínua e ininterrupta no 
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regresso do trabalho para a sua residência habitual, quando ao que tudo indica tinha 

terminado o seu dia de trabalho. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de maio de 2019, Processo nº 

1686/17.2T8BGC.G1 

A indemnização por incapacidade temporária é calculada com base na retribuição anual 

ilíquida devida ao sinistrado à data do acidente, o que significa que considerando o 

padrão de dias anual – 365 – se obtém a retribuição diária dividindo a retribuição anual 

pelos 365 dias, realçando que no cálculo da retribuição anual a base do cálculo da parte 

proporcional correspondente aos subsídios de férias e de Natal já ali se encontra 

contemplada. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de maio de 2019, Processo nº 

293/18.7T8CMN.G1 

I) Tendo o titular do documento de identificação do veículo sido expressamente 

notificado nos termos do artº 171º, nº 5, do CE e não tendo identificado o condutor nem 

o locatário "no prazo de 15 dias úteis" que lhe foi fixado, já não poderá fazê-lo na fase de 

impugnação judicial da decisão administrativa de aplicação de coima e de sanção 

acessória.  

II) É o que sucede no caso dos autos e, por isso, outra solução não se vislumbra que não 

seja a condenação da recorrente pela prática da contraordenação que lhe vem imputada. 

III) A não ser assim decidido, criar-se-ia uma incoerência no regime jurídico que rege as 

infrações estradais pois permitiria ao proprietário vir indicar o condutor para além do 

prazo estabelecido na lei para o efeito, defraudando a intenção do legislador ao 

estabelecer na lei um prazo que ainda lhe permitiria agir contra o condutor. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 16 de maio de 2019, Processo nº 

275/17.6T8PTL.G1 

- A desistência do pedido representa o reconhecimento pelo demandante de que a 

situação jurídica alegada não existe ou se extinguiu, arrastando consigo a extinção da 

situação jurídica que pretendia tutelar, sendo que a homologação da desistência do 

pedido, ao contrário do que sucede com a absolvição da instância, constitui caso julgado 

material.  

- Daí que uma sentença judicial homologatória de uma desistência do pedido, 

devidamente transitada, constitui caso julgado material, isto é, produz eficácia de caso 

julgado material em relação ao direito que o desistente pretendia fazer valer, muito 

embora não se tendo procedido na realidade à apreciação do mérito da causa, tudo se 

passa ou equivale a como se o tivesse feito. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 23 de maio de 2019, Processo nº 

122/16.6T8BCL.G1 

I - O que releva para efeitos de considerar como de trabalho o acidente in itinere é que 

ocorra uma conexão relevante entre o trajetco e o trabalho. Tal conexão deverá analisar-

se em termos de necessidade de realização do percurso por virtude da relação laboral.  

II - O tempo de espera pelo transporte enquadra-se na protecção dispensada ao acidente 

in itinere.  

III - A demonstração do acidente in itinere basta-se com a prova da ocorrência do evento 

danoso e de que o trabalhador se deslocava para o trabalho ou regressava dele, 

competindo à ré o ónus de prova de qualquer circunstância que implique a sua 

descaracterização. 

IV - Constitui acidente de trabalho o ocorrido após o termo da jorna e o jantar fornecido 

pela patronal nos estaleiros, durante o tempo de espera pelo transporte, e decorrente de 

uma brincadeira por parte de um colega de trabalho, sem intervenção do sinistrado nessa 

brincadeira. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 23 de maio de 2019, Processo nº 

54/10.1TBBGC-R.G1 

“O direito de retenção invocado como garantia do crédito reclamado nos presentes autos 

de Insolvência não pode ser reconhecido no caso concreto porque aquele direito só 

abrange a posição do promitente-comprador na promessa sinalizada em que tenha 

havido tradição da coisa e em que o crédito invocado tenha como fundamento um direito 

indemnizatório fundado no art. 442º do CC – cfr. art. 755º, nº 1, al. f) do CC”. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 23 de maio de 2019, Processo nº 

1035/09.3TBCHV.G3 

I – Tendo os réus obtido registo da sua aquisição, esse seu direito não pode ser afastado 

por um qualquer facto jurídico anterior não registado, como é o caso da aquisição de 

1/15 da propriedade por parte dos autores/recorrentes. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 27 de maio de 2019, Processo nº 

134/17.2T9TMC.G1 

I. A decisão instrutória, seja de pronúncia ou de não pronúncia, é um ato decisório do juiz 

e, como tal, tem necessariamente de ser fundamentada, com especificação dos motivos 

de facto e de direito da respetiva decisão.  

II. O despacho de não pronúncia que seja omisso quanto à enunciação dos factos que se 

consideram suficientemente indiciados e não indiciados padece de falta de 

fundamentação.  

III. Não havendo norma que determine a nulidade como consequência da omissão ou 
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deficiência da fundamentação das decisões jurisdicionais em geral, nem qualquer norma 

específica que comine com a nulidade a omissão ou deficiência de fundamentação da 

decisão instrutória de não pronúncia que conhece de mérito, essa omissão configura 

apenas uma irregularidade, cuja reparação deve ser ordenada sempre que puder afetar o 

valor do ato praticado. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 30 de maio de 2019, Processo nº 

134/17.2T9TMC.G1 

1 – Continua a ser indispensável que a matéria de facto contenha os factos relevantes 

para decidir a causa segundo as diversas soluções plausíveis da questão de direito, 

independentemente daquela que venha a ser preconizada pelo tribunal.  

2 – Invocando na oposição à execução baseada em sentença, como facto extintivo da 

obrigação, a compensação extrajudicial, cabe ao executado provar por documento o facto 

constitutivo do contracrédito e as suas características relevantes para o efeito do artigo 

847º do Código Civil, bem como a manifestação da vontade de operar a compensação 

entre os créditos recíprocos.  

3 – Além disso, o facto constitutivo do contracrédito carece de ser provado por 

documento dotado de força executiva. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de junho de 2019, Processo nº 

1372/17.3T9BRG-A.G1 

I - Nos casos em que o inimputável comete uma pluralidade de tipos de crimes, o 

internamento não pode exceder o limite máximo da prisão prevista para o crime mais 

grave cometido. O período máximo de internamento não corresponde à soma dos 

períodos de internamento permitidos pelos diversos tipos de crime.  

II - Por isso, na delimitação da competência para o julgamento de inimputável, entre o 

tribunal singular e o tribunal coletivo, apenas há que atender ao limite máximo de prisão 

previsto para o tipo de crime mais grave imputado. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 6 de junho de 2019, Processo nº 

936/17.0T8BGC.G1 

A indemnização por incapacidade temporária é calculada com base na retribuição anual 

ilíquida devida ao sinistrado à data do acidente, o que significa que considerando o 

padrão de dias anual – 365 – se obtém a retribuição diária dividindo a retribuição anual 

pelos 365 dias, realçando que no cálculo da retribuição anual a base do cálculo da parte 

proporcional correspondente aos subsídios de férias e de Natal já ali se encontra 

contemplada. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de junho de 2019, Processo nº 

4436/18.2T8VNF.G2 

I – A caducidade da carta de condução a que alude o Artº 130º, nº 1, al. a), do Código da 

Estrada (na redacção em vigor à data dos factos sub-judice) não consubstancia uma 

sanção, pois que não vem qualificada na lei como tal.  

II – Na situação em apreço, a caducidade do título ocorreu face à verificação de requisitos 

objectivos e estritamente vinculados, isto é, ocorreu porque a carta de condução fora 

concedida ao recorrente provisoriamente e sob condição de caducidade, e porque 

durante o período probatório de três anos a que alude o Artº 122º, nº 4, do mesmo 

diploma legal, o arguido praticou contra-ordenação cominada com proibição ou inibição 

de conduzir.  

III - Nessas circunstâncias, a caducidade em causa podia ser constatada e comunicada ao 

recorrente pelo Governo Civil da área da sua residência. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de junho de 2019, Processo nº 

6686/17.0T8VNF-E.G1 

1- O executado em processo de execução não pode pretende reagir conta a omissão de 

decisão nos autos de execução com a instauração de um procedimento cautelar.  

2- Se não concorda com a forma como o processo está a decorrer, ou expõe no processo 

as suas pretensões através de requerimentos ou se apresenta a arguir nulidades, de 

modo a provocar despachos que, se lhe forem desfavoráveis, lhe permita recorrer. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de junho de 2019, Processo nº 

306/18.2PABCL-A.G1 

Face à natureza urgente dos processos por crime de violência doméstica, ainda que não 

haja arguidos presos, o prazo para interposição de recurso das decisões neles proferidas 

não se suspende no período de férias judiciais. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de junho de 2019, Processo nº 

3698/17.7T8VCT.G1 

I – A cláusula acessória típica por virtude da qual nas liberalidades testamentárias o autor 

da liberalidade impõe ao respectivo beneficiário a obrigação de adoptar um certo 

comportamento (dar ou não dar, fazer ou não fazer alguma coisa), no interesse do 

próprio disponente ou no interesse de terceiro ou do próprio beneficiário, consubstancia 

uma cláusula modal.  

II - O incumprimento de tais obrigações de acordo com o disposto pelo artº 2248º nº 1 do 

Código Civil não opera automaticamente a resolução do testamento, conferindo tão só a 

qualquer interessado na resolução da disposição testamentária pelo não cumprimento 
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culposo do encargo, o direito potestativo a pedir essa resolução, se nomeadamente, do 

teor do testamento for lícito concluir que a disposição não teria sido mantida sem o 

cumprimento do encargo.  

III – Nos termos dispostos pelo artigo 2248º, nº 3, do Código Civil, o direito de resolução 

caduca passados cinco anos sobre a mora no cumprimento do encargo e, em qualquer 

caso, decorridos vinte anos sobre a abertura da sucessão. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de junho de 2019, Processo nº 

294/18.5T8PRG.G1 

O acontecimento que ‘torna certo e limitado o prazo para o exercício coercivo do direito 

de preferência’ – ou seja, que constitui o termo inicial do prazo de caducidade 

estabelecido no nº 1 do art. 1410º do CC – é, nas situações em que existe divergência 

entre o preço declarado e o preço real (sendo este superior àquele), o do trânsito da 

decisão que o declara, pois que nessa decisão se fixa um elemento essencial (o preço real 

devido) da alienação. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 25 de junho de 2019, Processo nº 

345/17.0GAPTL.G1 

1- O tribunal tem que apreciar e pronunciar-se sobre todos os factos, relevantes para a 

decisão, constantes da acusação, da contestação ou que resultem da discussão da causa - 

art. 368º/2/CPP;  

2- A expressão "Factos provados: Nenhum" só é admissível quando toda a factualidade 

(relevante) seja dada como assente;  

3- Sendo alegado na contestação que o dano foi causado no exercício da ação direta - 

causa excludente da ilicitude - e inexistindo qualquer apreciação da invocada atuação do 

arguido, ocorre nulidade da sentença por omissão de pronúncia e por insuficiência para a 

decisão da matéria de facto". 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 27 de junho de 2019, Processo nº 

523/14.4TBBRG-H.G1 

I – O pedido de dispensa do pagamento do remanescente da taxa de justiça, ao abrigo do 

disposto no n.º 7 do art.º 6.º do R.C.P. deverá ser apresentado nos autos pela parte 

interessada em momento anterior à elaboração da conta de custas.  

II – O n.º 8 daquele art.º 6.º, introduzido pelo Dec.-Lei n.º 86/2018, de 29 de Outubro, 

que declara expressamente não haver lugar ao pagamento do remanescente da taxa de 

justiça “quando o processo termine antes de concluída a fase de instrução” tem natureza 
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interpretativa, aplicando-se, por isso, retroativamente, em conformidade com o disposto 

no art.º 13.º, n.º 1 do C.C.. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 27 de junho de 2019, Processo nº 

448/17.1T8MNC.G1 

I – No art. 317º, al. c) do Código Civil estão em causa créditos por serviços prestados no 

exercício de profissões liberais (como seja o caso do pagamento de honorários a 

advogado, contanto que não esteja em causa um vínculo de natureza laboral).  

II – Constituindo uma mera presunção de pagamento pelo decurso do prazo, a prescrição 

presuntiva não poderá aproveitar a quem tenha uma atuação em juízo que logicamente a 

exclua, designadamente quando o devedor discute a existência, o montante, o 

vencimento ou outras características dos honorários reclamados, como seja o número de 

horas despendidas no estudo da causa e preparação da petição inicial (art. 314º do CC).  

III – Os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento dos honorários também incidem 

sobre o montante relativo ao imposto valor acrescentado. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 27 de junho de 2019, Processo nº 

30491/18.7YIPRT.G1 

1. A petição inicial é inepta quando falte a indicação da causa de pedir, consubstanciada 

nos factos concretos que preenchem a previsão da norma jurídica na qual a parte funda o 

seu direito. 

2. Embora num requerimento de injunção se tenha de formular a causa de pedir e o 

pedido num modelo aprovado pelo Ministério da Justiça (nos termos do art. 10º do DL n.º 

209/98, de 01.09), o que implica uma necessária concisão, a lei não dispensa que se 

invoquem os factos jurídicos concretos que integram a respectiva causa de pedir, para 

que se compreenda, incluindo o requerido, o negócio que está na origem do litígio. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 27 de junho de 2019, Processo nº 

6614/18.5T8GMR.G1 

I – Uma vez obtida a tutela cautelar do direito do credor é de aproveitar o processo 

existente para conhecer da causa principal, na medida em que os elementos de facto nele 

conhecidos e as provas nele produzidas por ocasião da apreciação do pedido de tutela 

cautelar sejam potencialmente os mesmos a considerar para a prolação da decisão 

definitiva.  

II - Questão diferente é já aquela que se prende com a inversão do contencioso, não 

sendo de confundir a antecipação da decisão final com a inversão do contencioso, 

previsto nos já referidos artigos 369.º e 371.º do CPC. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 27 de junho de 2019, Processo nº 

222/16.2T8PRG-A.G1 

I – Há falta de citação, quando o ato tenha sido completamente omitido e ainda naquelas 

situações que, pela sua gravidade, lhe são equiparadas. 

II - A falta fica sanada se o réu a não arguir logo, no preciso momento em que, pela 1ª vez, 

intervém no processo.  

III - A nulidade de citação edital, fundamento do recurso de revisão, não resulta da 

simples circunstância de vir a apurar-se, mais tarde, qual o lugar certo onde o citando se 

encontrava quando foi ordenada e efetuada aquela citação, sendo necessário que se 

demonstre que foi por culpa de algum interveniente processual que o tribunal não 

apurou esse dado. 
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